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CONGRESSO NACIONAL 

1 - ATA DA 57~ SESSÃO CON­
JUNTA, EM 6 DE JULHO DE 
1990 

1 .1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 DiscUrsos do Expe­
diente 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO 
Inclusão, na Ordem do Dia 
do Congresso Nacional, de 
outras matérias além da 
LDO. Reinstalação dos tra­
ba 1 hos. da Câmara dos Depu­
tados. 

DEPUTADO ADROALDO STRECK -
Reflexões sobre os traba­
lhos do Congresso Nacional. 

DEPUTADO ÁLVARO VALLE 
Apelo em favor da reinsta­
lação dos trabalhos da Câ­
mara dos Deputados e do Se­
nado Federa 1 . 

DEPUTADO JOSÉ CARL9S COU­
TINHO - Apelo em prol da 
reinstalação dos trabalhos 
da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal. 

DEPUTADO HAROLDO LIMA 
Posição do PC do B a res­
peito da convocação do Con­
gresso Nacional resultante 
de deliberação do Supremo 
Tribunal Federal. 

DEPUTADO ELIEL RODRIGUES -
Estabelecimento de presídio 
de segurança máxima na Ilha 
de Marajó - PA. 

SUMÁRIO 

DEPUTADO AGASSIZ ALMEIDA 
Reforma a'dm1nlstrat1va do 
Governo Collor. 

DEPUTADA BENEDITA DA SILVA 
- Suspensão do recesso par-
1 amentar 'para apre'c1 ação da 
LDO. 

QEPUTADO JOS~ CARLOS SA­
BOlA - Suspensao do recesso 
parlamentar por dec1são do 
STF. 

SENADOR MÁRIO COVAS - Con­
siderações sobre a natureza 
da sessão do Senado real1-
zada no sábado último. d1a 
30. Apelo em favor da con­
vocação de sessão do Senado 
Federal dest1nada à apre­
c1ação de matérias em regi­
me de urgenc1a. 

O SR. PRESIDENTE - Escla­
recimentos relativos ao as­
sunto tratado pelo Sr. Má­
rio Covas. 

DEPUTADO FERNANDO LYRA­
Entrevista do Pres1dente 
Nelson Carneiro a respeito 
da convocação do Senado Fe­
deral para apreciação do 
projeto de lei salarial do 
Congresso. 

. O SR. PRESIDENTE - Respos­
ta ao Sr. Fernando Lyra. 

DEPUTADO ROBSON MARINHO -
Sollcitando da Presidência 
esclarecimentos a respe1to 
de tratamento ofensivo que 
teria recebido por repre­
sentantes do PSDB na sessão 
anter1or. 

o SR. PRESIDENTE - Respos­
ta ao Sr. Robson Marinho. 

DEPUTAD~ JOÃO CUNHA - Con­
slderações sobre a decisão 
da Presidêné1a do Congresso 
em devolver a LDO à sanção 
presidencial. sem a prév1a 
aprovação do Congresso Na­
cional. 

DEPUTADO MICHEL TEMER 
Interpretação exata da de­
cisão judic1a1 em questão. 

DEPUTADO ULYSSES GUIMARÃES 
- Just1ficando ausênc1as de 
Parlamentares integrantes 
da Comissão Partidária da 
Argent1na e do Brasil. Ape­
lo em favor da aprec1ação 
do projeto de 1e1 sa1ar1al 
do Congresso. 

DEPUTADO DOUTEL DE ANDRA­
DE. como Líder Nota da 
bancada do PDT a respei~o 
da decisão adotada pelo 
Presidente Nelson Carne1ro 
em devolver a LDO ao 
Execut1vo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -
Repe11ndo afirmações cont1-
das no pronunc1amento do 
orador que o antecedeu na 
tribuna. 

DEPUTADO AFIF DOMINGOS. 
como Líder Apresentação 
de proposta visando desobs­
truir os trabalhos do Con­
gresso. 

DEPUTADO HAROLDO LIMA, 
como Líder - Posição do PC 
do B em torno das questões 
abordadas na presente ses­
são. 
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FLORlAN AUGUSTO COUm\lHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

o SR. PRESIDENTE - Respos­
ta ao Sr. Haroldo Llma. 

DEPUTADO FERNANDO SANTANA, 
como Líder - Aspecto da de­
cisão do Supremo Tribunal 
Federal ao apreciar recur­
so, elaborado por partidos 
políticos, contra decisão 
da Presidência do Congres­
so. 

DEPUTADA SANDRA CAVALCAN­
TI, como Líder - Manifesta­
ção de solidariedade ao 
Presidente Nelson Carneiro. 
Tratamento de 'relevâncla 
dispensado pela' Constitui­
ção à LSl de Diretrizes 
orçamentárlas. 

DEPUTADO JOSÉ COSTA, como 
Líder - Tratamento concedi­
do pelo Senado Federal à 
matéria legislattva aprova­
da pela Câmara dos Depu­
tados. 

" O SR. PRESIDENTE - Repa~. 
a tópico do dJscurso do Sr.:~ 
José Costa 

DEPUTADO GUMERCINDO MILHO­
MEM, como Líder - Conside­
rações a' respeito da deCl­
são do Supremo Tribunal Fe­
deral de."sustar a devolução 
da LDO ao Executivo. Vota­
ção da lei salarial pelo 
Senado. 

, DEPUTADO MIRO TEIXEIRA 
Suscltando questão de or­
dem, respondlda pela Presi­
dência, concernente à pauta 
do Congresso Nacional. 

DEPUTADOS JOSÉ GENOÍNO e 
MIRO TEIXEIRA - Apresentan.,. , 
do recurso da decisão da 
Presidência para a Comissão' 
de Constituição e Justiça e 
de Redação da Câmara dos 
Deputado~' . 

QEPUTADQ 'JQSÉ CARLOS SA­
BOlA - Posiçao do PSB em 
prol da votação da lei 
salarial. 

1.2.2 Leitura de Mensa-
gem Presidencial' 

N~ 107/90-CN (nA 533/90, 
na origem), restltuindo ao 
Congresso Nacional os autó­
grafos do Projeto de Lei n~ 
5/90-CN, que dispõe sobre 
as diretrizes orçamentárlas 
para o ano de 1991 e dá ou­
tras prov;~ênclas. 

1 .3 - ORDE'M DO DIA 

Projeto de Lei n~ 5/90-
CN, que dispõe sobre as di­
retrlzes orçamentárias para 
o ano de' 1991 e dá outras 
prov.; dênc i as. Di scussão so­
brestada, por falta de quo­
rum para o prosseguimento 
da sessão, àpós usar da pa-
1avra o Sr. José Serra. 

1.3.1 - Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão con­
junta a realizar-se terça­
feira próxima às 14 horas, 
com Ordem do'Dia que deSl­
gna. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

Ata.da 57!! Sessão Conjunta, em 6 de julho de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 
Presi~ência dos Srs. Nelson C arneiro e 'Iram S'araiva 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As llstas de presença 
acusam o compareclmento de 11 
Srs. Senadores e 68 Srs. 
Deputados. 

Na forma do Reglmento, a ses­
s~o será reaberta daqui a 30 
mlllutos. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 14 horas e 5 
m7nutos, a sessão é reaber­
ta às 14 horas e 18 
minutos.) 

ÀS 14 HORAS E 18 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Aluízio Bezerra - Gilberto 
Miranda - Aureo Mello - Ronal­
do Aragão - Jarbas Passarinho 
- Carlos Patrocínio - Antônlo 
LU1Z Maya - Alexandre Costa -
Chagas Rodrlgues - Carlos Al­
berto - Humberto Lucena - Rai­
mundo Lira - Marco Maciel 
Ney Maranhão - Teotonio Vilela 
Filho - Jutahy Magalhães -
João Calmon Jamil Haddad -
Nelson Carneiro - Mata-MaChado 

Ronan Tlto - Márlo Covas -
Mauro Borges - Iram Saralva 
Pompeu de Sousa Mauricio 
Corrêa - Melra Filho - Mendes 
Canale José Richa José 
Paulo Bisol. 

E OS SENHORES DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz PDS; 
Nosser Almeida PDS; Osmar 
Sablno - PDS. 
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Amazonas 

Antar Albuquerque - PTR' Car­
rel Benevides - PTB; Ézio Fer-
reira PFL; José Dutra 
PMDB; Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

José Guedes - PSDB. 

Pará 

Eliel Rodrigues - PMDB; Faus­
to Fernandes - PMDB. 

Tocantins 

Ary Valadão PDS; Leomar 
Quintanilha - PDC. 

Maranhão 

Costa Ferreira - PFL; EurlCO 
Ribelro - PRN; Francisco Coe­
lho PDC; Freitas Filho­
PDT; José Carlos Sabóla PSB 
- Onofre Corrêa - PMDB; Vlctor 
Trovão - PFL. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Men­
des - PDS; Jesus Tajra.- PFL; 
José Luiz Mala - PDS; Manuel 
Domlngos PC do B; Myriam 
Portella PSDB; Paes Landim -
PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; César 
Cals Neto - PSD; Gldel Dantas 

PDC; Moema São Thlago 
PSDB; Paes de Andrade PMDB. 

Paraíba 

Agassiz Almeida - PMDB; João 
da Mata - PF,L.. 

Pernambuco 

Egídio Ferreira Lima - PSDB; 
Fernando Lyra - PDT; José Jor­
ge PFL; José Tlnoco - PFL; 
Ricardo Fluza - PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; E­
duardo Bonfim - PC do B; José 
Costa PSDD; Renan Calheiros 
- PRN. 

Bahia 

Carlos SantIAnna - PMDB; Cel­
so Dourado PSDB; Fernando 
Santana - PCB - Francisco Ben­
jamim - PFL; Haroldo Lima - PC 
do B; Jorge Hage - POT; Mário 
Lima - PMDB; Raul Ferraz 
PMDB; Vlrgildásio de Senna 
PSDB; Waldeck Ornélas PFL. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - PL; Lur­
dinha Savignon - PT. 

Rio de Janeiro 

Álvaro Vale - PL; Benedita da 
Silva - PT; - Brandão Monteiro 

POT; Doutel de Andrade­
PDT; Edmilson Valentlm - PC do 
B; José Carlos Coutinho - PDT; 
José Maurício PDT; Márcio 
Braga PDT; Mlro Telxeira -
PDT; Paulo Ramos - POT; Ronal­
do Cezar Coelho - PSDB; Sandra 
Cavalcanti - PFL. 

Minas Gerais 

Alysson Paulinelli PFL; 
Carlos Mosconi PSDB; Elias 
Murad - PSDB; GenéSio Bernar­
dino - PMDB; Hélio Costa 
PRN; Humberto Souto PFL; 
João Paulo - PT; Mário de Oli­
veira PRN; Mauro Campos -
PSDB; Milton Lima PMDB; 
OctáVio Elísio - PSDB; Oscar 
Corrêa - PFL; Paulo Delgado 
PT; Ronaldo Carvalho - PSDB; 
Rosa Prata - PRS; Saulo Coelho 

PSDB; Sérgio Naya - PMDB; 
Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
PRP; Aflf Domingos - PL; Anto­
nio Perosa - PSDB; Aristldes 
Cunha - PDC; - Doreto Campana­
ri - PSDB; Eduardo Jorge - PT; 
Fábio Feldmann - PSDB; Fernan­
do Gasparian - PMDB; Geraldo 
Alckmin Filho - PSDB; Gerson 
Marcondes PMDB; Gumerclndo 
Ml1homem - PT; João, Cunha 
PMN; José Carlos Grecco 
PSDB; José Genoíno - PT; José 
Serra - PSDB; Koyu Iha - PSDB; 
Luiz Gushiken - PT; Mlchel Te­
mer PMOB; Plíno Arruda Sam­
paio - PT; Robson Marinho 
PSDB; Ulysses GUlmarães 
PMDBo 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nlO de Jesus - PMDB; Roberto 
Balestra - PDC; Tarzan de Cas­
tro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
C1SCO Carneiro - PTR; Jofran 
Frejat PFL; Márcia KUbits­
chek - PRN; Slgmaringa Seixas 

PSDB; Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso I 
ROdrigues Palma - PTB 

Mato Grosso do Sul 

José Elias - PTB; Plínio Mar­
tins - PSDB; Saulo Queiroz 
PSDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alari­
co Abib - PMDB; Darcy Deitos -
PSDB; Dionísio Dal prá - PFL; 
Euclldes Scalco - PSDB; Hélio 
Duque - PDT; Mauríclo Fruet -
PSDB. 
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Santa Catarina 

Artenir Werner PDS; Luiz 
Henrique PMDB; Renato Vianna 

PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck -'PSDB; H6W­
mes Zaneti PSDB; João de 
Deus Antunes - PDS; Paulo Paim 
- PTo 

Amapá 

Anniba1 Barcellos - PFL; Ra­
quel Caplberibe - PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 30 
Srs. Senadores e 137 Srs. 
Deputados o Havendo númsl'o t~e­
gimental, declaro reaberta a 
sessão. 

° Sr . .José Genoíno - St'. Pre­
sidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

° SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Há oradores inscri­
tos. 

V. Ex~ conhece o Regimento e 
sabe que a pri mei ra mei a I,Qí'a 
lnlcial da sessão é destlnada 
aos oradores inscritos. 

Concederei a palavra a V. 
Ex~, porque é o primelro ora­
dor lnscrito no períOdo da 
breves comunicações. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT ~ SPo 
Para questão de ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presi­
dente, vou usar estes cinco 
minutos do plnga-fogo do Con­
gresso Nacional para tranSfor­
má-los numa questão de ordem, 
que formulo a V. Ex~ 

O art. 44 da Constituição 
dlZ: 

O Poder Legislativo é e­
xercido pelo Congresso Na­
cional, que se compõe da 
Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. 

O Art. 57, § 2~. diz: 

HA sessão legiSlativa não 
será lnterromplda sem a a­
provação do projeto de lei 
de dlretrizes orçamentá­
rias. H 

O Regi mento Interno da Câhlara 
dos Deputados, no art. 2&, ln­
ciso lI, § 3 Q

, diz: 

HA sessão 1eglslativa 
ordinárla não sera inter­
rompida em 30 de Junho en­
quanto não for aprovada a 
lei de diretrizes orçamen­
tárlas pelo Congresso Na­
cionalo H 
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o Reg1mento Interno do Senado 
Federal, Sr. Presidente, que 
deve ser usado subsidiariamen­
te ao Reg1mento Comum, que é 
omisso na questão, diz no art. 
2 Q

: 

"O Senado Federal reun1r­
se-á: 

a) anualmente, de 15 de 
fevereiro a 30 de junho e 
de 1 Q de agosto a 15 de de­
zembro, durante as sessões 
legislativas ordinárias, 
observado o disposto no § 
1 Q do art. 57 da Constitui­
ção; 

b) quando convocado ex~' 
traord1nariamente o Con­
gresso Nacional." 

Sr. Presidente, há quinze 
dias formulei à Mesa do Con­
gresso Nac10nal a questão de 
ordem de que a Sessão Legisla­
tiva é uma global idade. O Par­
lamento brasile1ro é tricame-' 
ral: temos a Câmara dos Depu­
tados, o Senado Federal e b 
Congresso Nacional. 

A Sessão Legislativa é uma 
totalidade. Tanto é, Sr. Pre­
sidente, que, quando da aber­
tura da Sessão da Câmara, se 
começa aSS1m: "Ata da tal' ses­
são da 4~ Sessão Legislati­
va ... ," Portanto, e 1 a se compõe 
de um conjunto, Sr. 
Presidente: o Poder Leg1s1ati­
vo é representado pelo Con-' 
~resso, e o Congresso Nacional 
e composto pela Câmara e pelo 
Senado. E a Constituição dlZ, 
no § 2Q do art. 57, que a Ses­
são Legislativa não pode ser 
interromp1da sem aprovar o 
projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias. E o Regimentq 
Interno da Câmara dos Deputa­
dos d1Z, textualmente, que não 
será interromp1da a Sessão Le­
gislativa em 30 de junho sem 
se votar a lei de diretrizes 
orçamentárias. Nós estamos 
d1ante não de uma Sessão Ex­
traord1nária, estamos diante 
de uma não interrupção da Ses­
são Legislat1va; portanto, o 
Congresso Nacional não foi 
convocado. A Constitu1Ção d1Z, 
no art. 57, § 6 Q

, que a convo­
cação extraordinária precisa 
de uma pauta específica. Como 
não temos uma convocação ex­
traordinár1a, não é necessária 
uma pauta específica. 

Assim, Sr. Pres1dente, a 
questão que eu formulo se des­
dobra em duas: a primeira, a' 
Ordem do Dia do Congresso Na­
c10nal não pode estar apenas a 
LDO: a Ordem do Dia do Con­
gresso Nacional tem a LDO, os 
vetos pres1denc1ais que ante­
cedem a LDO, e as Medidas Pro­
visórias que caem naquele pra­
zo fatal de cinco sessões, 
para o encerramento do período 
de trinta dias. Portanto, a 
pauta desta Sessão do Congres-

so NaC10nal terá que ser ela­
borada com as referidas 
matérias. Porque os vetos pre­
sidenciais, conforme a Consti­
tuição, antecedem a LDO, e as 
Medidas Prov1sórias, dentro 
daquele prazo fatal, antecedem 
os vetos presidenciais. 

Formule1 a V. ExÃ , há 
d1as, questão de ordem 
lhante a esta, 
estávamos apreoiando os 
presidenciais. 

quinze 
seme­

quando 
vetos 

Então, Sr. Presidente, a pri­
meira questão é que, da pauta 
do Congresso Nacional, desde 
que não interromp1da a Sessão 
Legislat1va, deverão constar, 
pela Const,tu1ção, o projeto 
de lei de diretrizes orçamen­
tárias, os vetos presidenc1ais 
e alguma Medida Provisória que 
esteja naquele prazo das cinco 
sessões, e que antecedem a 
LDO. 

A segunda questão, Sr. Presi­
dente, implica necessar1amente 
a instalação dos trabalhos da 
Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal. E uma imposição 
constituc10nal. 

São estas, Sr. Presidente, as 
duas questões de ordem que le­
vanto com base na Constitui­
ção. 

Dizia eu, na sessão do Con­
gresso da segunda-fe1ra últi­
ma, que tínhamos a Const1tui­
ção, mas não tínhamos o poder 
de aplicar a Cons~ituição nas 
Presidências do Congresso 'Na­
c10nal, da Câmara dos Deputa-
dos e do Senado Federa 1 . . 

Estamos hoje, diante da ne­
cess1dade, de maneira slmples 
e crlstalina de aplicar a 
Constituição claramente. Por­
tanto, Sr. Pres1dente, que se 
dê prossegu1mento às sessões 
da Câmara dos Deputados 'e do 
Senado Federal, para, aí sim.,. 
termos a oportunidade de apro­
var o projeto de lei de dire­
tr1zes orçamentárias, os vetos 
presidenc1als e, questão de 
maior importância para nós da 
Oposição e, em part1cular, do 
PT, a nova Lel Salarial, que 
depende de sessões do Senado 
Federal. A sociedade brasilei­
ra está diante de um fato 
novo: a dec1são da não inter­
rupção da Sessão Legislativa. 
E nós estamos aqui para isso. 

Este fato novo, Sr. Presiden­
te, terá que ser desenvolvido 
com a aprovação de uma nova 
Lei Salarial. A sociedade não 
pode aceitar o recesso parla­
mentar sem uma nova Lei Sala­
rial votada pelo Senado Fede­
ral em tempo hábil, para que a 
Câmara dos Deputados apreC1e 
as emendas que porventura se­
Jam aprovadas no Senado Fede­
ral. 

Esta, Sr. Presidente, é a 
questão que formulo a V. ExÃ , 

no prazo de cinco minutos, 
dentro do período de Breves 
Comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Adroaldo 
Streck. 

O SR. ADROALDO STRECK (PSDB -
RS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem rev1são do 
orador.) - 'Sr. Pres1dente, 
Srs. Congressistas, gostaria, 
e quero que fique registrado 
nos Anais desta Casa, de dizer 
que não é verdade que os Par­
lamentos do Mundo sejam exata­
mente iguals ao nosso. 

Tempos atrás, como convidado, 
estive, durante uma semana, no 
parlamento alemão e vi como as 
coisas lá func1onam, exatamen­
te ao contrário daqui. Votava­
se, na ocasião, o orçamento, e 
não faltava n1nguém, exceto 
por motivo de força maior. A­
qui, o que estamos constatan­
do, Sr. Presidente, é uma ver­
dadelra confusão: entramos em 
recesso, assumimos os nossos 
compromissos nas bases, e, no 
entanto, ontem recebi um tele­
fonema da Llderança de que' de­
veria estar aqui hOJe, 
impreterivelmente. Pergunto a 
V. ExÃ : vamos resolver alguma 
C01~a hoje,.nós que nos desor­
ganizamos totalmente nas ba­
ses, ou teremos que voltar 
aqui terça-,feira, mais uma 
vez, gastando esse recesso 
parlamentar que tínhamos e te­
mos para fazer a nossa campa­
nha po 1 ít i ca? 

~ tristen Sr. Presidente, ver 
a" forma com que alguns inte­
grantes desta Casa colaboram 
com o Poder 'Executivo, acha­
cando um Poder a que perten­
cem, apenas pelo fato de esta­
rem servindo, por algun tempo, 
o Poder legislatlVO. L 

São estas COlsas t~as, Sr. 
Presidente, que coloco nesta 
sessão do Congresso NaC10nal, 
com o meu pesar pelo fato de 
nós mesmos, Parlamentares, não 
estarmos trabalhando conve­
nientemente para manter a hon­
ra desta Casa, que tem sido, 
tantas vezes, enxovalhada nos 
últ1mos tempos e, especialmen­
te, a~ora com esta verdadeira 
confusao de recesso, não­
recesso, em que estamos envol­
vidos. 

Sr. Presidente, era o que de-
sejava deixar registrado. 
(Mui to bem!) 

O SR. 
neiro) 
nobre 
Valle. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Concedo a palav~a ao 
Congressista Alvaro 

O SR. ÁLVARO VALLE (PL - RJ. 
Pronuncia o segu1nte discurso. 
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Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presiden~e, Srs. Congressis­
tas, nao pretendo discutir 
problemas reg1mentais, e sim 
um problema po1ít1CO. 

A democrac1a se fortalece 
quando se fortalecem as 
inst1tu1ções. Estamos, Sr. 
Presidente, reunidos em uma 
sexta-feira, em Brasília, em 
uma sessão do Congresso, bem 
convocada por V. Ex ã ., que de­
monstrou, com sua atitude, o 
respeito 9ue nos merece o Po­
der JUdiciario, o Supremo Tr1-
bunal Federal. 

Or~, Sr. Pres i de'nte, se estão 
aqu1 reunidos e se estarão 
reunidos na próxima semana os 
Congressistas, que são os De­
putados e Senadores, por que 
não se reun1rem também Câmara 
e Senado? Preocupam-me, Sr. 
Presidente, não são problemas 
regimentais; não discuto, a­
qU1, se se deve votar antes um 
veto, ou uma medlda provisó­
ria, ou a LDO. Preocupam-me, 
muito mais do que isto, Sr. 
Presidente, o problema polít1-
co. E a pOlítica é a atmosfera 
do Direito, sobretudo na parte 
regi menta 1 . 

Neste momento. Sr. Presiden­
te. ninguém. no Pais. sabe o 
que é LDO. mas sabe o que são 
seqDe9tros; neste País. está­
se sabendo o que são as perdas 
salariais; não se entende que 
Representantes da povo ~e reú­
nam. durante um recesso. neste 
ermo de Brasília, para discu­
tir uma LDO que n1nguém sabe o 
que é. 

Representantes do povo, que 
devem pulsar com a Nação, dei­
xam nas gavetas, guardadas,'as 
soluções para a insegurança de 
nossas cidades, da Cap1tal de 
um Estado que talvez V. Exã 

governe, deixam nas gavetas os 
problemas salariais, que estão 
senda sentidos por cada traba­
lhador, em cada supermercado, 
em cada semana. 

Sr. Presidente, representan­
tes do povo agem aSS1m! 

Este" o apelO que faço a V. 
Ex â : vamos pulsar com a Nação; 
vamos ter uma Instituição com 
Representantes dos anseios 
nacionais. O povo brasileiro 
espera de seus representantes, 
de seu Congresso, de sua Câma­
ra, de seu Senado, se não so­
luções para a insegurança de 
nossas cidades, para as perdas 
salariais de nossos trabalha­
dores, pelo menos a solidarie­
dade na angústia. Essa solida­
riedade podemos demonstrar no 
momento em que estamos, na Câ­
mara e no Senado discutindo as 
1e1s que interessam ao povo, 
os assuntos que o povo acompa­
nha, os temas que neste momen­
to são os ma1S importantes 
para o País. O Congresso não 

pode estar dissociado da 
Nação. Por 1SS0. acima de pro­
blemas regimentais, sem me 
preocupar com eles, mas ape­
lando para V. Exâ , um símbolo 
de nossa política, sugiro-lhe, 
e ao Presldente Paes de Andra­
de, que está ao seu lado, pen­
sem acima do Regimento, com a 
Nação brasileira. e reunamos a 
Câmara e o Senado deste País. 

Era o que tinha, a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Concedo a palavra ao 
nobre congressista José Carlos 
Coutinho. 

O SR. ~OSÉ CARLOS COU­
TINHO (PDT - RJ. Pronuncia o 
segu1nte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, foi neces­
sária a 1ntervenção do Supremo 
Tribunal Federal para que es­
tas duas Casas e o Congresso 
Nacional voltassem ao traba­
lho .' 

Pensamos. Sr. Pre9ia~nte, que 
seria absolutamente desneces­
sária a 1ntervenção do' Supremo, 
Tribunal Federal, cons1derando 
a situação por que passa o 
nosso Pals. 

A nossa Casa, o Congresso Na­
cional, tem questões fundamen­
tais a serem votadas já. 

o traba 1 hador hras n e'i ro sem-,' 
pre ouviu esía cantilena, du­
rante 25 anos, de que os 
salários eram fator al1menta-, 
dor da lnflação. Temos, ai. u~ 
salário m1n1mo de Cr$ 
3.851,76, talvez um dos mali 
ba1xos do mundo - isto não é 
salário mínlmo, mas salário de 
miséria, saláno da desgraça., 

Não houvé aumento salarlal 
para o funcionalismo público" 
Temos, aí, as palavras do Go~ 
verno, sobre livre negociação 
com classes enormes. neste' 
Brasil, que não têm a organi­
zação suficiente para ,discutir, 
com seus patrões os seus 
direitos. 

rio púb11CO, os militares já 
estão d1zendo através dos jor­
mais, que os seus salários não 
dão para viver e, aSS1m como 
os mil1tares conseguem espaço 
nos jornais, temos certeza ab­
soluta que este seria o clamor 
de todo o povo brasileiro. Há 
necessldade, há urgência de 
que a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal voltem a traba­
lhar normalmente. Teríamos que 
estar, ao invés de em ,recesso, 
em .sessão permanente. 

Sr. Presidente, é o apelo que 
faço a V. Ex â , tendo a certeza 
de que é também o da maloria 
dos membros desta Casa, no 
sentido de, que volte ao fun­
cionamento normal a Câmara dos 
Deputados. Senado Federal e 
Congresso Naclonal. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. 
neiro) 
nobre 
L1ma. 

PRESIDENTE (Nelson'Car­
- Concedo a palavna ao 

Congress1sta Haroldo 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B­
BA. PronunC1a o seguinte 
d1scurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Pres1dente. 
Sr~s e Srs. Congress1stas que­
ro, neste instante, fixar a 
pos1ção do Partido Comunista 
do Bras1l a respeito da convo­
cação extraord1nárla dO,Con­
gresso Nacional, no sent1do de 
que não é um convocação 
extraordinárip, e sim uma 
extraordinária convoCpção, na 
medlda em que ,resultou de uma 
de1iberação_~omada pelo Supre­
mo Tribunal Federal, que jul­
gou mandado de segurança 1mpe­
trado por diversos partldos de .. 
opos1ção, entre os quai.s o .. PC 
do B. 

A nossa compreensão, Sr. Pre­
sidente, é,que a corretp 1n­
terpretação 'do art. 57, .§ 2J1., 
da Const1tu1Ção Federal, nos 
dava a ent~nder que a Sessão 
Legis1ativa,não seria inter­
romp1da sem. a aprovação do. 
projeto de lei· de d1retrizes 
orçamentárias. Por esta razão, 
entendemos que esta Sessão Le~ 
gislativa dever1a, 1ncont1nen-

I ti. incorporar toda a ,pauta 
Esta Casa. até hoje. não vo-. que estava ,em diSCUssão no 

tou o que é o sa1ár10 mínimo. Congresso Nacional. na ' Câmara 
porque esse dinheiro percebido dos Deputados e no Senado da 
pelO trabalhador como salário' "República. Daí por que., desde 
mín1mo não é salário mín1mo. é antes do iníc10 do reeesso a 
salário de misér1a. Na escra- compreensão do PC do B era a 
vatura, temos certeza absolu- de que o congresso deverla 
ta. custava mais caro ao dono manter o seu funcionamento 
do escravo manter uma família normal e a,Câmara dos Deputa­
- pa1. mãe e filhoS - do que dos e o Senado da República 
hoje custa ao patrão. O proje- deveriam oontinuar d1scut1ndo 
tQ de lei salarial, em votação os 1ten~ que, estavam em pauta, 
n~ste Congresso, é um pa11ati- até que o -projeto de lei de 
vo, considerando a simples ab- diretrizes, orçamentárias pu­
sorção desse períodO em que desse ser d1SCUt1do. 
não ocorreu qualquer aumento 
salarial, enquanto houve a 1n­
flação divulgada, e, no mês de 
julho, já se alardeia uma in­
flação acima de 15%. O traba­
lhador brasileiro, o funcioná-o 

Entretanto, vimos que a deli­
beração tomada por V. Exâ cri­
ou, de certa maneira. um cons­
trangimento para o Congresso 
Nac10nal, fato que lamentamos. 
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uma vez que diversos Líderes, 
a maior parte, talvez, das Li­
deranças desta Casa e todos os 
Líderes de Oposição opinavam 
no sentido de que V. Ex A não 
suspendesse as sessões do Con­
gresso, mas justamente, pro­
longasse a Sessão Leglslativa, 
como mandava a Constituição, 
sendo, aSSlm, colocados em 
pauta todos os itens que esta­
vam sendo discUtldos na Câma­
ra, no Senado e no Congresso. 

Contudo, 
postos. 

os fatos estão 

Lamentarmos o fato de não 
termos tido aculdade suficien­
te para observar, de maneira 
preClsa e não ideologicamente, 
não envolVlda por ldéias es­
tranhas, a lnterpretação exata 
do texto constltucional. Te­
mos, então. agora, o Congresso 
Nacional, funclonando por con­
ta de lnterferência do Supremo 
Trlbunal Federal. 

De sorte, Sr. Presldente, a 
opinião que nós do PC do B te­
mos é que a pauta que deve ser 
posta em discussão a partir 
deste momento, seja no Con­
gresso Nacional, seja no Sena­
do Federal, seja na Câmara dos 
Deputados, é a que estava sen­
do dlscutlda antes que o Con­
gresso Naclonal tlvesse que 
suspender os seus trabalhos. 
Razão pela qual pensamos que a 
Câmara dos Deputados, o Senado 
Federal e o Congresso Nacional 
devem retormar as suas atlvl­
dades, e isso deve ser feito o 
mais urgente possível, da ma­
nelra malS ráplda, para que da 
forma mais precisa votemos o 
projeto de lei de dlretrlzes 
orçamentárias. 

A nossa oplnao é que os vetos 
devem ser votados o mais ur­
gentemente possível~ depols a 
Medlda POrovisória n 193 e, 
finalmente, o projeto de lei 
de diretrlzes orçamentárias. 
Enquanto isso. o Senado da Re­
pública deveria votar a Lei 
Salanal. 

Entendemos que esta é uma 0-
portunldade magnífica que, de 
certa maneira, de forma cons­
trangida, temos que acatar, 
para o Senado da República fa­
zer o que deveria ter sido 
felto antes da suspensão dos 
seus trabalhos: votar a Lei 
salarlal, que o País todo es­
pera seja votado pelo Senado 
Federal e pelo Congresso 
Nacional. Em seguida, havendo 
eventualS emendas, esse proJe­
to de lei salarial deveria re­
tornar rapidamente à Câmara 
Federal, que também o malS ra­
pidamente possível deveria 
votá-lo. apreclando ás emendas 
eventualmente postas, e, as­
sim, o Congresso NaClonal te­
ria respondido à expectatlva 
dos trabalhadores de todo o 
País, qual seja, de, numa si-
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tuação de lnflaçãoi crescente, 
ter uma Lei Salarlal q~e pelo 
menos proteja os salárlOS mais 
baixos, os salárlos de três a 
cinco salários mínimos, 
sobretudo. Com esse medlda, 
pensamos poder cumprir nosso 
dever. Deveríamos estar inter­
pretando rigorosamente a Cons­
tltuição e, também, política­
mente interpretando a expecta­
tiva, a esperança, o desejo e 
a necessidade do povo brasi­
leiro. 

Saudamos o Presidente da Câ­
mara dos Deputados, Deputado 
Paes de Andrade, que, a esta 
altura, já deu instruções ao 
quadro organizativo da Câmara 
dos Deputados para que a Casa 
entre imedlatamente em funClO­
namento. Esta atitude do Pre­
sldente Paes de Andrade é cor­
reta, justa e corresponde aos 
lnteresses dos setores demo­
cratas e patriotas do povo 
brasilelro e de todos aqueles 
amantes da legalidade. e essa 
atltude não atende a injunções 
polítlcas, como aquelas que o 
Poder Federal quer implnglr ao 
Congresso Nacional, ou seja, 
não votar a Lei Salarial, per­
mltlndo que os trabalhadores 
braslleiros sejam prejudlcados 
por malS certo tempo, em su­
posco benefíclo do Governo 
Federal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Com a palavra o nobre 
Congressista Ellel Rodrigues. 

O SR. ELIEL RODRIGUES (PMDB 
PA. Pronuncla o segulnte 

d1scurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presldente, 
Srs. Congresslstas, desejo a­
bordar rapldamente um aspecto 
importante que afeta dlreta­
mente o Estado do Pará e a 
Ilha de Marajó, quando, ante o 
cenário naclonal, o ilustre 
Deputado Federal, Roberto Jef­
ferson, companheiro nosso, em 
pronunciamento nesta Casa 
terla-se referldo à conveniên­
cia de que o Decreto-Lel nQ 

5.405, que contém disposlções 
penais e processuais para os 
crimes de seqüestro e extorsão 
mediante seqüestro, poderia 
prever a posslbllidade de que 
a União estabelecesse um pre­
sídl0 de segurança máxima na 
Ilha de Marajó. Isso tem ser­
vido para um levante Justo de 
llderanças e representantes de 
vários segmentos da socledade 
paraense, da qual me faço por­
tador nesta hora, clamando 
contra tal lniclatlva, que se­
ria um prejuízo para os altos 
interesses da Amazônia, neste 
momento tão focalizada pelo 
cenário lnternaclonal. 

Pelas suas belezas naturals, 
riquezas ecológicas e pelo seu 
potencial turístico, jamais 
poderia o Estado do Pará abdi­
car de manter esse local tão 

necessariameAte preciso para a 
sua população. 

Tanto é que a Constltuiçao 
paraense, no art. 13, § 2 8 , 
estabeleça: 

"O Arquipélago do Marajó 
é conslderado área de pro­
teção amblental do Pará, 
devendo o Estado levar em 
conslderação a vocação eco­
nômlca da região ao tomar 
decisões com vistas ao seu 
desenvolvimento e melhoria 
das condições de vida da 
gente marajoara." 

Creio que S. ExA não foi fe­
liz na colocaçao e, muito em­
bora o texto não preveja tal 
localização, desde Já alerta­
mos que tal medida serla re­
chaçada pela Bancada do Pará 
nesta Casa. 

Sr. Presidente. e lamentável 
verlficarmos que V. ExA cum­
prindO preceito reglmental, 
convoca os Srs. Congresslstas 
para comparecerem a esta ses­
são e aqul não há quorum 
suficiente para cumprirmos com 
o nosso dever. 

Crelo que nós que estamos 
aqul cumprindo com zelo a cau­
sa que abraçamos, para a qual 
o povo nos elegeu, estamos 
cumprlndo nada mais do que o 
nosso dever. Lamentamos que 
não estejam aqui outros que 
aqui deverlam comparecer. 

CrelO seja oportuno dar ciên­
cia à lmprensa nacional dos 
que deixaram de cumprlr o pre­
celta reglmental desta convo­
cação, feita para tratar do 
projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presldente. (Muito bem!) 

o SR. 
Carneiro) 
ao nobre 
Almelda. 

PRESIDENTE (Nelson 
- Concedo a palavra 
Congressista Agasslz 

O SR. AGASSIZ ALMEIDA (PMDB 
PB. Pronuncla o segulnte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas. na atual 
conjuntura naclonal, de gra~es 
e profundas preocupações com 
as mudanças, algumas drásti­
cas, desordenadas, implementa­
das pelo atual Governo Fede­
ral, lmpõem-nos definir e nos 
posiclonar e, para tanto, urge 
a particlpação de todos os 
segmentos da sociedade 
brasileira. 

A maioria do povo, a1:ingida e 
sUfocada, assiste estarrecida 
o desmoronamento do Plano Col­
lor, pela clara eVldêncla de 
que os recursos flnanceiros 
bloqueados das gran~es e mé­
dlas empresas já inexistem, 
uma vez que, conseguiram 
desvencl1har-se enquanto .os 
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numerários da mal orla da popu­
lação continuam retidos. 

Ressaltem-se, sem dúvida, as 
graves e profundas lnjustlças 
com um plano que penalizou ml­
lhares e milhares de pequenos 
lnvestidores e poupadores. 

Neste quadro de sombrias 
perspectivas, com uma inflação 
incontida, tanto a inerclal 
provinda do Governo anterior 
como a atual, que alcançou 
nesses últimos meses, aproxi­
madamente, 100% (cem por 
cento), os funcionários públi­
cos e os assalariados têm sido 
as grandes vítimas, condenados 
por este embuste governamen­
tal, que telma em não adotar 
uma polítlca salarial Justa. 

Neste contexto de desordena­
das dlretrizes políticas por 
parte do Governo Federal, 
lança-se, desastradamente e 
sem o mínimo crltério, uma re­
forma admlnlstrativa, cUJo 
princípio e fim se reduzem em 
demlssões e disponibilidades 
de servldores. 

Que o objetlvo visa o Governo 
Federal alcançar com esse ter­
ror que atordoa a todas as re­
partições, autarqulas, empre­
sas e órgãos públlCOS, encon­
trando-se a máqulna admlnis­
trativa prestes a parallsar? 

E nesta avalanche, na qual os 
servldores são arrastados a 
verdadelros suplíC10S, destaco 
para a Nação o lmportante pa­
pel que vem desempenhando a 
Caixa Econômica Federal - CEF, 
no Sistema Flnanceiro Brasi­
lelro, mesmo com as manobras 
engendradas pelo Banco Mundial 
e FMI, que manlpulam a imple­
mentação de uma reforma 
bancária, cujo fim principal é 
desestabillzar, por fim, ex­
tinguir instituições financei­
ras de~caráter desenvolvlmen­
tlsta e soclal como a Calxa 
Econômica, o Banco do Brasil e 
o Banco do Nordeste. 

Temos, e esta é a poslção que 
urge assumlrmos, de repellr 
este terror que se implantou 
no País com as demissões ln­
justificadas de milhares de 
servidores, e no gual embute e 
encobre a execuçao de um pro­
jeto de reforma bancária, cu­
~os grandes e Únicos beneficl­
arlOS são os banqueiros priva­
dos. 

Ressaltemos a lmportâncla da 
Caixa Econômica Federal (CEF), 
no contexto do Sistema Flnan­
ceiro Nacional. Urge preservá­
la, salvaguardando os seus 
funcionários, que ingressaram 
nesta lnstituição através de 
concurso públlCO e muito 
esforço. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. 
Presidente. (MUlto bem!) 

o SR. PRESIDENTE 
Carneiro) - Concedo a 
a nobre Congressista 
da Silva. 

(Nelson 
palavra 

Benedlta 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT 
RJ. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas é com votos 
de louvor e confiança que re­
glstro, mais uma vez, o Supre­
mo Trlbunal Federal ter de­
monstrado sua capacidade de 
aglr, independentemente de 
pressões externas. Exerceu, 
com autonomia e dignidade, as 
prerroQativas que lhe foram 
atrlbuldas pela ConstitulÇão, 
ao conceder limlnar - SOllCi­
tada pelOS partidos de oposi­
ção, entre os quais o PT 
suspendendo a devolução, ao 
Presldente da República, do 
projeto de lei de dlretrizes 
orçamentárlas (LDO) sem que 
fosse votado pelos parlamenta­
res, o que colocou o Congresso 
Nacional em recesso Esta de­
cisão tem como conseqüêncla a 
lnterrupção do recesso e a re­
abertura da sessão legislativa 
para que sejam aprecladas e 
votadas matérlas importantes, 
como a 1el salarial. 

O que causa estranheza é o 
fato de o Congresso Nacional 
ter sldo convocado para uma 
sexta-felra, dla em que, por 
tradição praticamente não há 
atividades em plenário e quan­
do a maiorla dos parlamentares 
não se encontram em Brasília. 
O mais sensato seria convocar 
as reuniões para o início da 
próxima semana, que posslbll1-
tarla convocar Deputados e Se­
nadores a comparecerem ao Con­
gresso, 
assegurando quorum para início 
dos trabalhos. 

O Supremo Tribunal Federal, 
ao adotar a decisão de suspen­
der o recesso do Congresso, 
coloca em prática a indepen­
dência de poderes e o exercí­
C10 de prerrogatlvas assegura­
das pela Constituição e muitas 
vezes reclamadas pelo próprio 
Congresso. 

A imposlção do recesso parla­
mentar fere de morte os prin­
cípios constitucionais que 
esta Casa elaborou e represen­
ta uma contradlção muito gran­
de em relação aos reclamos por 
autonomia e ao princípio da 
equlvalência entre os Três Po­
deres da Nação. Mas todos sa­
bem que, por trás dessa mano­
bra. estão lnteresses pessoais 
e eleltoreiros que precisam 
ser denvnciados à opinião 
pública. E também o desejo de 
não contrariar os desejos do 
"rei", isto é, na prática, im­
pedir, com o Congresso fecha­
do, a aprovação de projetos 
indesejados pelo Presldente da 
República, entre os quais a 
nova lei salarial já aprovada 
pela Câmara dos Deputados. 

Com e~\~ 1 ,:O? ~)S, ''.::l....Íti-j'J, t ,}. i) '. ;''':-

d\3sre.spe 1 te,s QCI (8;:. /J~) (.'·:H~II "" Y i ~ 

tuc i Orla 1. pc!\' (sGlr' (!c' CiO I.JI 'Upl' -i n 
Governo Fedr,;ra 1 , ri});?; .;;$'»1 a 
rapidamente. "la5, 01,,,"0 'C"Jrlo, 
o sa 1 do pos i ti vo que 'CClul,n 
destacar é o ?Dr~Blecim?nto 
processo democrátIco Que, 3 
despeito dos desffi3ndo3, 3U~O­
rJ tari smas e aUSênCH:l .ê.j" 
prátlcas democréticas d~ al­
guns, tende a canso 1 i d:éll--SQ 81n 
nosso País, pt'incipalm.;rrn.e I:X 
força do argumento cone c 'I 'cu.; 1 -
ona 1. Um dos papé i s qua o f.'a'--
1 amento desempenl"18, EW1CjU21,.,;O 
Poder independente Q 0ffi \1'::J1~2 
da soc i edade que repres,,-
é, entre tantos outros. 0 
flscalizar as ações e danun­
Cl ar as omi ssões gov",rT1Qlffi'?fl' 
tals; e não transformar-se ~m 
Poder caudatârio do E~acutiva 
- como agora demonstraclo~. .,1-
titude para enxovalhar f2133-
mente a 1 magem do Congr,~.õ ;.:J 
Nacional que muitos parlal/ll?l1-
tares têm lutado para raS00-
tar. 

Era o que tinha a dizaf, Sr. 
Presldente. (Muita bam!) 

o SR. PRESWEí'JiE (Ha 15011 :::CJI"­
neiro) - Concedo a palavr~ &0 
nobre Congresslsta José Cõrl03 
Sabóia. 

O SR. .JOSÉ CAtl.6ú;;; S,i\.OÓYi'l (:"S[~ 
MA. Pronuncia o segulnu: 

discurso.) - Sr, PrGsld2nL~, 
Sr~s e Srs. CongrSSS1stas: 

"São PoderGz da Uni~o, 
independentes e harm6nl~os 
entre si. o Le"jlSlatl·,Q, o 
Executivo e o JudiciárIo.' 

Esta declaração, Sr. Pr0si­
dente, Sr~s e Srs. CongrGES13-
tas, consta do art. 2· da 
Constituição de 1988. R~sc~ 
saber, agora, quando sl~ 
entrará em vigênCIa ~JS 
plenários do Congresso NaCIO­
nal, da Câmara dos Depu~ados 2 
do Senado Federal. 

O Executlvo governa. Àa fe­
zes, até demals, entupIndo 0 
Congresso de medldas prov ls6-
rias e demitlndo mllharss ~3 
pequenos servidores públi . 
como os mata-mosquitos 
Sucam. Os maraj ás. no entCll1 ::~1, 
cont i nuam impunes. E são pUll i -_. 
dos os servIdores, como o 11-
quidante da Portobrás. que d~­
nunClOU corrupção naqu313 
estata 1 . 

Até o JUdiciárIa amordaçm~d 2 
manietado em suas prerrcoaYi­
vas pelo regime milltar ja re­
cuperou sua independéncii3 '" 
soberanla. ao Julgar incDns~l­
tucionais éditos do rei, como 
a Medida Provisórla nA 190 ~ o 
Decreto nA 99.300. 

Esta semana o Supramo TrIbu­
nal Federal nos deu mais um"! 
lição, ao nos intimar f.:mr::l '·o~ 
tar a Lei de Dlratr1~5S 
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orçamentárias. Com isso, foi 
sepultado, definitivamente, o 
tempo em que generais ou c1vis 
de plantão no Palácio do Pla­
nalto, gostosamente, esperavam 
pelo decurso de prazo para ve-

. rem seus diktats transformados 
em lei d1ante de um Congresso 
acovardado. 

Que faz o Legislativo até a­
gora, depois de aprovar uma 
Constituição progressista e 
democrática? 

Infelizmente, o que vimos até 
agora f 01 um Congresso subser­
v1ente aos homens do poder, e 
omisso em suas responsabilida­
des. Quase dois anos depois, 
ainda não regulamentamos as 
questões da saúde, da seguri­
dade social, a defesa do con­
sumidor, os juros bancários, a 
questão da propriedade produ­
tiva pr1vada, da definição da 
pequena propr1edade rural, a 
le1 agrfcola, a indenização 
por despedida arbitrár1a e sem 
justa causa, além da partici­
pação dos trabalhadores nos 
lucros das empresas. 

Ao rei se dá tudo, menos a 
honra. Quem d1zia 1SS0 era o 
venerando deputado Djalma Ma­
rinho no bojo da crlse 1nsti­
tuc10nal de dezembro de 1968, 
que nos levaria à ditadura. 

Mais de vinte anos de perver­
são e degeneração dos costumes 
democráticos contaminaram este 
Congresso. Aqui, é a maioria 
governista que sempre apóia 
qualquer governo que faz 
obstrução. Nos pafses democrá­
ticos, a obstrução parlamentar 
é o recurso extremo das 
minorias. Maior1a vota, não 
foge de plenário. 

Fomos eleitos para servir ao 
povo e para defendermos prin­
cfpios e causas justas. Não 
fomos ele1tos para não votar, 
como pensa a ma10ria govern1s­
ta, que apoiou o regime mil1-
tar, ap010U o Governo ante­
rior, acusado de corrupto e 
incompetente durante a campa­
nha presidenc1al, e apóia o 
"claro e transparente" Governo 
atual. 

o Presidente do Congresso Na­
cional deveria ser o primeiro 
a colocar em vigor, dentre 
deste plenário, o art. 2~ da 
Constituição. Este poder não 
pode ser subserviente, homolo­
gatório e nem uma repartição 
que carimba as decisões onlpo­
tentes do rei. Muito menos, 
tentar ressuscitar do entulho 
autoritário o 1nstituto do 
decreto-lel para devolver ao 
Executivo o projeto de Lei de 
Diretrlzes Orçamentárias, sem 
que este tivesse sido submet1-
do à votação. 

Srs. Congressistas, levamos 
um "pito" do Supremo Tribunal 
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F~deral. Temos que votar, não 
so a Lei de Diretrizes 
Orçamentár1as. 

Com o plano econõmlCo do a­
tual Governo, milhares de tra­
balhadores foram esbulhados em 
seus salários. Os rlCOS, as 
chamadas "elltes irresponsá­
veis", tantas vezes denuncia­
das pelo atual Presidente, já 
se safaram e livraram todo o 
d1nheiro que tiQham perdldo 
com o conf1sco. E o própr10 
Banco Central quem admite que 
72% dos recursos congelados 
pertencem à poupança. 

Vamos cotar, sim. Vamos cotar 
a lei de Diretrizes Orçamentá­
rias. Mas vamos votar também 
as leis que regulamentam a 
saúde, a seguridade, a defesa 
do consumidor, a lei agrfcola, 
o tabelamento dos Juros e, 
principalmente, uma nova le1 
salarial. 

I 

Os trabalhadores não podem 
malS pagar pela lrresponsabi­
lidade de elites criminosas, 
que só pensam em seus iates, 
vilegiaturas européias e fes­
tas com ufsque'e caVlar. 

Os olhos do Brasil estão pre­
gados em nós. 

Resta saber se seremos dignos 
dos votos que nos trouxeram 
para cá. 

Fomos eleitos para votar e 
promover o bem geral do Brasil 
e de toda a socledade. 

Os que tiverem honra e d1gni­
dade ficarão com o povo. Os 
outros poderão continuar pres­
tando vassalagem ao rei. 

O povo se lembará destes nas 
urnas de 3 de outubro. (Muito 
bem! ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Passa-se ao periodo 
destinado às Comunicações de 
Liderança. 

Concedo a palavra ao nobre 
Lfder Mário Covas. 

o Sr. Mário Covas - Sr. Pre­
sidente, não se trata de comu­
nicação de Liderança, e sim de 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Mário Covas 
para questão de ordem. 

O SR. MÁR!O COVAS (PSDB • SP. 
Para questao de ordem. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presi­
dente, o art. 57 da Constitui­
ção, na Seção VI, que trata 
Das Reuniões estabelece o 
seguinte: 

"O Congresso Nacional 
reunir-se-a, anualmente, na 
Capital Federal, de 15 de 

fevereiro a 30 de Junho e 
de 1~ de agosto a 15 de 
dezembro. 

§ 1Q AS reunlões marcadas 
para essas datas serão 
transferidas para,primeiro 
dla út1l subseqüente, quan­
do recafrem em sábados, do­
mlngos ou ferlados." 

Sr. Presidente, não é fato 
desconhec1do, embora fato me­
nor, que sou candldato, pelO 
meu Partido, a Governador de 
um Estado da Federação. Fui 
escolhido, em Convenção, no 
dla 3 de junho. Todavla. Já no 
dia 4, que foi uma segunda­
feira, quando o Senado votava 
a questão relat1va à convoca­
ção da Min1stra da Economia, 
Fazenda e Planejamento, eu 
aqui estlve, como estive em 
todas as semanas subseqüentes. 
Na últlma semana aqu1 permane­
ci até o d1a 29, sexta-feira, 
às 16 horas e 30 minutos e 
desde a quarta-felra falava 
com V. Ex~, tendo em vlsta o 
segu1nte fato: algumas maté­
rias, como o Cód1g0 de Defesa 
do Consumldor, a lei do Cus­
teio da Prev1dêncla, estavam 
no Senado e podlam alnda ser 
votadas, embora tendo chegado 
apenas d01S d1as antes do tér­
mino desse prazo, antes do re­
cesso, e eu não gostar1a de 
não estar aqui na hora da 
votação. 

Na sexta-fe1ra, supostamente 
o últlmo dia de sessão Já que 
o dia 30 cairla no sábado e a 
transferência da sessão era 
meramente para encerrar o pe­
rfodo leglslativo, às 16 horas 
e 30 mlnutos depo1s de suces­
slvamente perguntar a V. Exa 
se a1nda se votarla alguma 
dessas matérias e sem que se­
quer, nesse instante, Já ti­
vesse chegado no Senado a Lei 
Salarial, que ainda não tinha 
atravessado o corredor de lá 
para cá, fui a São Paulo, por­
que t1nha um compromisso real­
mente inadiável àquela n01te. 

Ora, a partlr dall só haVla 
uma possibilldade, Sr. Presi­
dente: uma única sessão seria 
possfvel a partir daquele 
instante. Todavia, naquele fi­
nal de sessão do Senado, as 
Lideranças apresentaram um re­
querimento pedindo urgência. 
nos termos do art. 336, alí­
nea c, do Regimento Interno. 

Dispõe o art. 336, alí­
nea c, do Reglmento Interno, 
que a urgênc1a poderá ser re­
querida quando se pretenda a 
apreciação da matérla na se­
gunda sessão ordinárla subse­
qüente à aprovação do requer1-
mento. 

Portanto, na hora da apresen­
tação desse requerimento, na 
tarde de sexta-fe1ra, d1a 29, 
apenas na segunda sessão 
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ordinária depols é que poderla 
ser votada a matérla que en­
trasse em urgêncla a partir 
daquele lnstante. 

O art. 154 do Reglmento In­
terno do Senado, estabelece: 

"As sessões do Senado 
serão: 

I - Ordinárias, as reali­
zadas de segunda a qUinta­
felra, às 14 horas e trinta 
minutos, e às sextas­
feiras, às 9:00 horas." 

Qualquer outra .reallzada fora 
desse horárlo não é ordinária, 
é extraordlnárla, é especlal. 

Portanto, na noite de sexta­
feira, se, para votarmos uma 
matérla. dependeríamos de duas 
Sessões ordlnárias, apenas tí­
nhamos oportunidade de ter uma 
única e nunca duas; de duas 
uma: ou aceitaríamos a idéia 
de que no sábado haverla ses­
são, e, nesta hipótese, ela 
não poderla ser ordlnárla, te­
ria que ser extraordlnária, e, 
nesta hipótese, se se usou o 
sábado, Já não se podia usar a 
regra constituclonal de trans­
ferlr para segunda-feira; ou 
não se faria no sábado e na 
segunda-feira se teria, aí 
Slm, uma sessão ordinárla. mas 
uma únlca e, portanto, não se 
poderia votar a matérla. 

Esta foi a sltuação que en­
contrei na hora que saí daqul. 
Soube, depols, que desse re­
querimento resultou uma convo­
cação feita por V. Ex A. Sr. 
Presidente, para uma sessão no 
sábado, dia 3D, conforme vejo 
da convocação da Ordem do Dia. 

Ora, desde logo, apenas por 
ser num sábado, a sessão não 
poderia ser ordlnária; poderia 
ser especial, extraordinárla, 
mas ordlnária, não. 

Ainda que ela fosse ordlnária 
no sábado, já não poderia fa­
zer com que de sábado fosse 
para a segunda-feira. No en­
tanto, V. Ex A convocou uma 
sessão no sábado e outra para 
segunda-felra. Eu não sabla do 
fato. Li no jornal de segunda­
feira que naquele dia la-se 
votar a Lel Salarial. Pressu­
pus que se la votar o requeri­
mento de urgência, porque, 
mesmo que tivesse sido votado 
o requerlmento de urgêncla, 
ele não satlsfaria a regra de 
duas sessões. 

Entretanto. tomei o cuidado 
de telefonar para V. ExA, Sr. 
Presidente, e lhe perguntar se 
aquilo que lmaginei e o que 
tínhamos conversado até sexta­
feira tlnha validade. V. Ex A 
me reaflrmou que não have­
ria quorum para a sessão. Não 
vim. 

Hoje, Sr. Presidente, é en­
graçado até que figuras que se 
caracterizam como campeões da 
omlssão entenderam de fazer 
blague disso. 

Por outro lado. Sr. Preslden­
te, por força da Lei de Dire­
trizes Orçamentárias, algumas 
Lideranças do Congresso entra­
ram com mandado de segurança e 
o Supremo Tribunal Federal 
concedeu liminar. Baseado em 
quê? Baseado no mesmo art. 57 
da ConstltulÇão, já agora no 
§ 2R, que dlspõe: 

"A sessão legislativa não 
será interrompida sem a a­
provação do projeto de lei 
de diretrizes orçamentá­
rl as. " 

É com base neste argumento e 
com base no argumento de que 
decurso de prazo não existe 
malS é que essa liminar foi 
concedlda. 

V. EXA, Sr. Presldente. por~ 
tanto, convoca para hoje uma 
sessão do' Congresso Nacional 
para dlscutir projeto de lei 
de dlretrlzes orçamentárias. 
Em que condições? De convoca­
ção extraordinária? Não. O 
mesmo art. 57, no § 7~, diz: 

"Na sessão legislativa 
extraordinárla, o Congresso 
Naclonal somente deliberará 
sobre a matérla para a qual 
f 01 convocado." 

Ora, se não se trata de ses­
são extraordi nári a, . trata-se 
de continuação da sessão ante­
rior, o que, al iás, é o que 
dlspõe o § 2~ Portanto, não há 
razão para discutlrmos apenas 
a matéria constante da pauta. 

De duas uma, e eu leio - e 
por lSSO aprecio V. EXA, pois 
é um homem de admitlr até os 
erros - no jornal O Globo de 
ontem, na pagina 3, a matéria 
"Senador nega intenção de aJu­
dar Collor", que declara o 
seguinte: 

"Portanto, cometendo o 
que classificou de "violên­
cia regimental". Nelson 
convocou sessão extraordi­
nária para o sábado e uma 
sessão ordinária para se­
gunda-feira, quando a maté~ 
ria novamente não foi apre­
ciada. " 

Não foi uma sessão extraordl­
nárla, f 01 uma sessão ordiná­
ria. Essas declarações são a­
tribuídas a V. EXA, Sr. 
Presidente. E eu só o louvo 
por lStO! Ist6 para mlm não é 
uma crítlca. Qualquer um de 
nós pode cometer um engano, 
nós todos somos humanos. Por­
tanto, V. Ex A admite aqui, 
claramente. que cometeu um 
engano: convocou uma sessão 
ordinárla no sábado, colocou 
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uma matéria em votação. que 
preclsava de duas sessões 
ordinárias, com a realização 
de uma única, e delxou alguns 
de seus companheiros em s1tua­
ção extremamente difícil. Como 
d1g0, alguns até campeões da 
omlssão se resguardam hOJe o 
dlreito de dizer que nós é que 
não estávamos aqui para votar. 
Desde que fUl candidato tenho 
lido em alguns lugares, com 
alguma graça, que, af1nal, que 
candidato é esse que. em vez 
de ficar fazendo campanha em 
São Paulo, fica em Brasília o 
tempo inteiro! E a minha pre­
sença aqu1 ao longo desse tem­
po mostra isso. 

Isso tudo vale para que eu 
diga a V. Ex A o segulnte: 
quer-me parecer que, tendo em 
vista a decisão do Supremo 
Tribunal Federal, que se ba­
seia no art. 57, § 2R, esta­
mos, na realidade, continuando 
a Sessão Leglslatlva. Portan­
to, parecia-me que V. ExA po­
d1a, já que a de1csão salU na 
quarta-fe1ra, ter convocado o 
Senado para quinta-feira no 
horário normal, e, quinta­
felra à noite. votaríamos a­
qui, de tal maneira que tería­
mos tido a chance que alguns 
não tlveram e que de direito 
ninguém teve, pelo menos no 
Senado, porgue, se houvesse 
uma v6taçao que não 
alcançou quoru~. ela seria, de 
qualquer maneira, irregular, 
já que não havia duas sessões 
para que tivéssemos a oportu­
nldade de votar. 

Eu não ~ostaria de passar 
como al~uem que não esteve 
aqu1. Nao é mlnha manelra de 
ser. Sou alguém que faz ques­
tão de tomar posição, ainda 
que seja para desagradar. Nun­
ca me desculpo para não tomar 
poslções. Por exemplo, não 
chego ao segundo turno de uma 
elelção dizendo que não apóio 
nlnguém. Eu sou al~uém que 
toma pos1ção clara, nltida em 
relação a qualquer problema. 
Portanto, não gostaria de, num 
problema dessa importâncla, 
delxar de estar presente para 
votar segundo mlnha consciên­
cia me 1ndicar. 

Só que a ~lm me parece que, 
no mín1mo, por estarmos cont1-
nuando os trabalhos e por ha­
ver uma matéria em reglme de 
urgêncla na pauta do Senado, 
se deveria convocar o Senado 
ordinarlamente no d1a em que 
há possib1 1 idade de haver ses­
são, Já que ele não f 01 convo­
cado ontem, nem hoje de manhã 

hoje de manhã não adianta­
ria. porque nas sextas-feiras 
a sessão é ordlnária, mas sem 
Ordem do Dia - para que pUdés­
semos votar. 

De resto, Sr. Presidente, não 
quero que V. EX A reaflrme V. 
Ex A me fez a gentileza de en-
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todos aqueles que me apontam 
como inlmlgo da LeI Salarial e 
dos trabalhadores. Agradeço a 
V. E:<ª, 

Quanto ao outro ponto, quero 
dizer a V. Ex'" que realmente, 
quando V. Ex'" se retirou do 
Plenárlo do Senado no dla 29, 
me consultou se havia alguma 
matéria. Não havia chegado à 
Mesa do Senado o Projeto de 
lel Salarial como foi dIVUlga­
do ontem no Jornal Ultima Ho­
ra, essa lei Salarial que se 
discutlU longamente na Câmara 
dos Deputados - só não foi vo­
tada no dla 28 porque faltaram 
13 votos. Só na manhã do dia 
29, sexta-feira, é que foi vo­
tada na Câmara dos DeputadOS, 
sendo processada no Senado às 
15 horas. Quando V. Ex~ me 
perguntou, o projeto alnda não 
havla chegado à Mesa, eu não 
poderia estar na porta espe­
rando a lei, só me Chegou de­
pois que V. Ex~ se retlrou, e 
eu estava presidIndo a sessão. 
Por ISSO, V. Ex~ não poderla 
saber que eu Iria, atendendo 
ao apelo dos que ali levaram e 
lutaram pela Lei Salarlal, pe­
los Partldos que estavam alI 
ped1ndo a votação lmedlata, 
deixar de responder a V. Exa 

que não hav1a matérIa senão na 
segunda-feira. (Tumulto. O Sr. 
Presidente aClonando as 
campa 1 n~las . ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) ~ A Mesa pede o respei­
to dos Srs Congressistas, ao 
menos o respelto. 

A Mesa está respondendo à 
questão de ordem do Nobre Se­
nador Mário Covas. 

Na segunda-felra, surpreendi­
do, V. Ex~ me telefonou; pro­
curel verlflcar se havla núme­
ro para votação na Casa, e eu 
dlsse a V. Ex~ que até aquela 
Ilora, 14 horas e 30 mi nutos, 
não haVIa número, como real­
mente não houve; estavam pre­
sentes à sessão do Senado ape­
nas 27 Srs. Senadores V. Ex~ 
s6 não partlcipou dos traba­
lhos diante da minha informa­
ção. Quero deixar claro que 
não enganel V. Ex"', àpenas 
dIsse que o número naquele mo­
mento era esse e que, a meu 
ver, não haverla posslbilldade 
de se alcançar número para vo­
tação na Casa, como realmente 
não se alcançou; ficamos com 
27 votos. De modo que V. Ex~ 
tem inteIra razão no depoimen­
to que presta, e dou autoriza­
ção a V. Exa para usar onde e 
quando qUlser a minha declara­
ção. O Presidente assume todas 
as responsabIlidades dos seus 
acos, mas, prIncipalmente, a­
gradece a V. Ex~ o depoimento 
que acaba de prestar, porque, 
part1ndo do Presidente de um 
dos PartIdos que tanto me a­
gred1U no d1a 2, dá o testemu­
nho de que nunca fui contra a 

lei Salarial. Ninguém f 01 mals 
a favor dela do que eu, por­
que, para atender à lei Sala­
rlal~ afrontel até a letra do 
Regimento, transformando em 
ordlnárla a sessão do sábado. 

Muito obrIgado a V. ExA Ao 
resto responderei quando solu­
Clonar a questão de ordem do 
nobre Deputado José Genoíno. 

O Sr. José Genoino - Sr. Pre­
sldente. há a outra parte da 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Não dou a palavra 
a V. Ex à , a Mesa cumpre o 
Regimento. O Reglmento só dá a 
palavra depois ... 

O Sr. ~osé Genoino - Sr. 
Presidente, eXlstem duas ques­
tões de ordem na Mesa. V. Ex~ 
tem que responder às duas: 
uma, que formulei; e outra, do 
Senador MárIO Covas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - O Presidente tem a 
responsabilldade de adiar até 
o dia segu1nte a dec1são da 
questão de ordem. Ela é susci­
tada, não é obrigatór18 a res­
posta no mesmo dla. V. ExQ le­
vantou uma questão e o Presi­
dente, quando estiver devlda­
mente ... 

O Sr. José Genoíno Obriga-
tório é respeitar a Constitui­
ção. 

O Sr. Fernando Lyra - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Congressista Fernando Lyra, 
para uma questão de ordem. 

O SR. FERNANDO LYRA (PDr -
PE. Para uma questão de ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, eu estava ali, no 
Plenário, ouvindo a questão de 
ordem formulada pelO nobre Se­
nador Mário Covas. V. ExQ

., 

respondendo à questão de ordem 
do nobre Senador Mário Covas, 
disse que estava sendo acusado 
injustamente de ser contr~ a 
Lei Salarial, o que não era 
verdade, e argumentou contra­
ditando as Informações dadas 
de que era contra a lei 
Salarial . 

levantei-me e vim até aqui 
por uma questão de Justiça. 

Eu estava em casa, às 13 ho­
ras, e OUVl e vi V. Ex2 na 
TV Manchete ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - HOJe? 

O SR. FERNANDO LYRA - HOJe, 
no Aeroporto do Rio de JaneI­
ro, antes de embarcar para 
Brasflia. E quando lhe foi 
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perguntado se convocarla o Se­
nado para a votação da Lel Sa­
larial, V. Ex5 disse, num tom 
irônlco, que não convocaria, 
até porque a Lel Salarial era 
um esbulho ao trabalhador 
brasileiro. A Lei Salarial do 
Congresso. 

Quando V. Ex~ vem aqul para 
dizer que foi acusado injusta­
mente, e eu ouvi e vi - pela 
televisão - V. Ex5 dizer que a 
Lei Salarial era um esbulho ao 
trabalhador bras11eiro, que o 
Pres1dente lria vetá-la, fico 
surpreso. Não sei se o senti­
mento de V. Ex5 é o da Presi­
dência do Congresso, agora, ou 
é o que ouvi e vi na televisão 
há meia hora. 

Então, gostarla que V. Ex A 
esclarecesse a Casa, para não 
ficarmos perplexos aqui, se V. 
EXA., como Presldente, va1 en­
trar no mérito da matéria ou 
vai slmplesmente convocar ou 
não o Senado da Repúbllca. Es­
tou dlzendo isto porque Vl e 
ouvi V. Ex 2 dizer que a Lel 
Salarial do Congresso era um 
esbulho ao trabalhador, e eu, 
como Congressista, me sent1 
ofendido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Não tenho na minha 
vida nada a esconder e sei que 
V. ExA também não tem ... 

O SR. FERNANDO 
tou dizendo que 
escondendo, só 
a sua opi n1 ão 
essa. 

Lyra - Não es­
V. Ex Ji está 

quero saber se 
é aquela ou 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Em pr1melro lugar, 
1SS0 não é uma questão de or­
dem, é uma interpelação pesso­
al, uma declaração ... 

O SR. FERNANDO LYRA - Pessoal 
não, polítlca. Interge1ação 
po1ít1ca, porque V. Ex 2 falou 
em nome do Congresso e sou 
con~ressita e tenho dlreito de 
sabe-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Não falei em nome do 
Congresso, apenas dlsse o 
seguinte: Vou cumprir a deC1-
são jUdlcial. Se V. Ex 5 ler a 
declsao judicial verá que este 
é o dever precípuo do Presi­
dente do Congresso, e aqul não 
está o Presidente do Senado, e 
sim o do Congresso. 

A dec1são é a seguinte: 

"Com base no art. 7A da 
Lei nA 5.333, def1ro a me­
d1da limlnar r,q~er1da e 
suspendo, até o Julgamento 
final do mandado de segu­
rança, o ato impugnado no 
ponto em que determinou a 
devolução para a sanção do 
Presidente da Repúbl1ca do 
Projeto de Lei nA 5, de 
1990, que dispõe sobre as 

diretrizes 
para 1991. 

orçamentárias 

É 11mltada, assim, a con­
cessão da liminar a suspen­
der a ordem de devolução do 
prOjeto de lei em referên­
Cla para sanção do Senhor 
Presidente da República, 
sem a prévia aprovação do 
Congresso Nacional. 

Fica, ademais, desde lo­
go, esc1arecldo gue esta 
decisão cautelar nao se es­
tende, de qualquer modo, à 
matéria re1atlva à forma, 
ou ao tempo em que se dará 
o prosseguimento da trami­
tação do projeto de lei em 
apreço no Augusto Congresso 
Naclona1, assunto este de 
sua excluslva delibera­
ção ... " 

Quando fui indagado, Sr. De­
putado, não dlsse que não iria 
votar a lei. V. Ex5 não deve 
ter ouvldo direito e, então, 
replto. Disse apenas que se 
está aproveitando, no R10 de 
Janelro, para se fazer 
campanha ... 

O SR. FERNANDO LYRA - Mas eu 
sou de Pernambuco, não tenho 
nada a ver com o Rio de 
Janelro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Mas f 01 o que eu dlS­
se, não é o que V. Ex Ji está 
pensando. E é verdade que es­
tão aproveltando a declsão do 
Supremo Tribunal Federal para 
se fazer campanha política no 
Rio de Janeiro contra o candi­
dato a Governador Nelson 
Carneiro. Esta é que é a 
verdade. 

Veja V. EXA, há até um man1-
festo dizendo que o 1nimlgo 
número um dos trabalhadores 
brasi1elros é o Senador Nelson 
Carneiro, esquecidos de que, 
nesta Casa, Sr. Deputado, não 
há ninguém que tenha tantos 
proJetos, no curso de sua vi­
da, em favor dos trabalhadores 
quanto eu. Nunca votel contra 
o trabalhador. Mas isso está 
sendo espalhado. 

Então, o que eu disse foi 
1SS0. OS que assim fazem, es­
tão usando de um recurso para 
atingir o cand1dato a Governa­
dor. E por quê? Veja V. Ex2 , 

vou decidir com as suas pala­
vras, porque todos nós sabe­
mos, Sr. Deputado, qualquer 
que seja a data em que se vote 
a Lei Salarial, sabemos que o 
Senhor PreS1dente da República 
Já fez numerosas declarações 
de que vai vetar a Lei. Esta­
mos enganando o operariado, 
fazendo-o pensar que, votada a 
Lei. já estará resolvido o 
problema. Ela depende da san­
ção presidencial. Se Já está 
anunciado o veto, este só 
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poderá ser votado em agosto ou 
setembro. 

De ~odo que a minha declara­
ção é esta: voto, mas não que­
ro que, no Rio de Janeiro, 
onde dei a declaração, se a­
proveitem disso para explora­
ção política. Sei que V. ExA 
não usaria esse expediente. 

O SR. FERNANDO LYRA - Sr. 
Presldente, vim aqui apresen­
tar uma questão de ordem. Não 
tenho nenhum problema de in­
terpelar V. EXA, nem estou le­
vando o problema para a ques­
tão política do R10 de Janei­
ro, que é relevante, mas não 
estou preocupado com isto. Não 
vim aqui falar do empréstlmo 
do Governo Federal de 56 bi­
lhões de cruzeiros, não quero 
falar de nada d1stO. Estou 
restrito ao que V. Ex5 disse 
na televlsão. V. Ex Ji acaba de 
dlzer ao Senador Mário Covas 
que está sendo acusado, injus­
tamente. de ser contra a Lei 
Salarlal. E va1 à televisão e 
dlZ. Senador Nelson Carnelro, 
eu ouvi e vi ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Mas eu não dIsse que 
era contra. 

O SR. FERNANDO LYRA - Eu vi e 
OUV1 V. Ex A dizer que o Presl­
dente 1ria vetar a Lei. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Mas está noticiado em 
todos os Jornais, Sr. Deputa­
do. 

O SR. FERNANDO LYRA - Sr. 
Presldente, não podemos deixar 
de votar uma lei pela suposi­
ção do arbítrio do Presidente 
de vetá-la ou não. Então, não 
temos nenhum sent1do aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. ExA acaba de afir­
mar que ninguém trabalhou mais 
pela votação da Lei do que eu. 

o SR. FERNANDO LYRA - Mas
i Sr. Presidente, como V. Ex 

anuncia o veto de um 
Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não anuncio, está nos 
jornais. 

O SR. FERNANDO LYRA - ... como 
Presldente do Congresso, to­
mando part pris e nos deixando 
numa sltuação muito difícil e 
constrangedora! 

Amanhã, ao chegar a Pernambu­
co, como Congressita, vão-me 
perguntar por que não votamos 
a Le1 Salarial e eu vou dIzer, 
Senador Nelson Carneiro, que 
não votamos porque o Presiden­
te Nelson Carneiro disse que 
não votaria pois o Presldente 
iria vetar a Lei. 
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Que Congre~so é este, Sr. 
Presidente? E por isso, Sr. 
Pres i dente, ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex A está ... 

O SR. FERNANDO LYRA - Perml­
ta-me terminar. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Conclua, porque V. 
Ex A ••• 

o SR. F~RNANDO LYRA - Vou 
concluir. E a primeira vez que 
uso, nesta Sessão Legislativa, 
o Congresso Nacional e uso 
porque me estou sentlndo 
ferido. 

Fiz um discurso da tribuna da 
Câmara reclamando do Congres­
so, com a qualificação que te­
nho de 20 anos de Deputado, 
porque o Congresso não está 
cumprlndo as SUas obrigações. 
Tenho de ser slncero, tenho de 
ser sér10 e tenho de dizer a­
qui, não é lá fora, não! Sou 
Deputado Federal com muita 
honra, sou candldato à reelei­
ção porque gosto e amo esta 
Instituição; não é o meu man­
dato, nem sou candidato à Go­
vernador C01sa nenhuma, nem no 
R10 de Janeiro, nem em 
Pernambuco! 

Era isto que eu queria dizer 
e não quero brigar com V. Ex il

, 

Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa não responde a 
V. EXA, porque V. Ex A separa 
duas situações. O que eu dlsse 
e digo como homem público, 
como Deputado, comG Senádor, 
Como homem qbe~est~ acompan­
hando. Nós não podemos 1ludir 
o povo. Como Presldente do Se­
nado eu abri todas as possibi­
lidades para a votação da lei. 
A Câmara passou d01S ou três 
meses sem votar essa lel, que 
chegou ao Senado às vésperas 
do encerramento de seus traba­
lhos, no dia 29, e o que 
aconteceu? No dia 29, foi pe­
dida urgência nd final da 
sessão. O que eu disse e repi­
to é que aqueles trabalhadores 
que estão 1ludidos de que a 
votação desta lei lhes dará a 
remuneração que sonham, já es­
tão sendo iludidos, porque, 
realmente, qualquer que seja a 
decisão do Congresso - e ne­
nhum de nós é lngênuo, está 
publicado em todos os jornais 

, o Senhor Presidente, numa 
entrevista coletiva, declarou 
que não acelta a lndexação dos 
sa1árlos e que vetará a 1el, 
e, se vetar a 1el, estamos 
certos de que não será no mês 
de Julho que se examinará o 
veto. 

O Sr. Robson Marinho - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem, para um pedldo de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sábado 7 

esclarecimento com relação a 
uma fala e a uma afirmação de 
V. EXi;l 

O Sr. João Cunha - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Tem a palavra o nobre 

Robson Marinho, pela 

O SR. 
neiro) 
Deputado 
ordem. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB -
SP. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, V. 
EXA, ao flna1 da resposta e do 
esclarecimento que prestava ao 
Senador Mário Covas, do meu 
Partido, disse que ficava sa­
tisfe1to com o depolmento des­
se ilustre Senador, porque, na 
sessão do último dia 2, V. ExA 

teria sido agredido por Repre­
sentantes do Partldo do 
Senador. 

Sr. PreSldente Nelson Carnei­
ro, quero um esclarecimento. 
Se V. ExA se refere à questão 
de ordem que lhe foi dlr1g1da, 
nos termos regimentais, pelo 
Líder da minha Bancada, o De­
putado Euclides Scalco, não se 
trata de nenhuma agressão. O 
Deputado Euc11des Scalco, de 
forma afirmativa, de forma 
clara, de forma dura, mas nun­
ca de forma ofensiva! procurou 
sens1bil1zar V. Ex para que 
nãQ dec1d1sse no sent1do da 
devolução da LDO. E os fatos 
vieram provar que o Líder da 
minha Bancada tinha razão na 
questão de ordem apresentada. 

Portanto, não foi ofensa nem 
tem a Liderança do PSDB qual­
quer disposiçao de ser ofensl­
va ao Presidente do Congresso 
Nac10nal, mas nunca abr1remos 
mão das nossas prerrogativas 
regimentais de questionar de­
cisões da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Acredlto que V. ExA 
não ouviu bem as intervenções 
do Líder da sua Bancada. E até 
surpreenderam-me, porque S. 
ExA se declarou envergonhado 
de participar de um Congresso 
do qual eu era o Presidente. 

Acho que, se V. ExA entende 
que isso é um elogio ou que é 
apenas a defesa de uma questão 
de ordem! é uma sensibilidade 
de V. Ex Para mim, me pareceu 
uma agressão e por 1SS0 mesmo, 
Sr. Congressista, fiz a ~efe­
rência, porque, se alguém diz 
a V. Ex A "estou envergonhado 
de participar de um Congresso 
em que tenho por Companhe1ro o 
nobre Deputado", V. ExA se 
sentirá ofendido com isso. Foi 
só isso. Nem por isso tirei 
uma palavra. Os Anais manterão 
todas as palavras que foram 
ditas. Se não há ofensa. quem 
ler os Anais verificará. 

O SR. ROBSON MARINHO - Sr. 
Presidente, ouvi e li as de­
clarações do Líder Euc11des 
Scalco. Não vejo, em qualquer 
momento, ofensa à pessoa do 
Senador Nelson Carneiro. A de­
cisão tomada seguramente en­
vergonhou o Congresso Nacio­
nal, tanto que o Supremo Trl­
buna1 Federal teve que reparar 
a decisão tomada pela Presi­
dêncla do Congresso Nacional. 

O SR. PR~SIDENTE (Nelson Car­
neiro) - E que V. ExA não sabe 
que nenhum homem, qualquer que 
ele seja, o mais hum1lde ou o 
mais ilustre, se sente enver­
gonhado quando tem uma decisão 
sua modlficada pelo Supremo 
Tribunal Federal. Não me slnto 
ofendido, nobre Congressista. 
Advogado a v1da intelra, sem­
pre me submeti à decisão jUdi­
cial e nunca me envergonhel 
quando perd1a as causas. ReJu­
bi1ei-me, porque certamente o 
Direito estava na parte con­
trária, e reJubilel-me como 
democrata, porque me rendi à 
decisão daquele Poder, que é o 
Supremo Poder para jUlgar as 
inconst1tuciona1idades. De mo­
do que nlnguém se envergonha 
quando o Tribunal muda uma 
declsáo. É que V Ex~ nunca 
pratlcou advocac1a' e, certa­
mente, por não prat1car dia a 
dia a advocacia, não se acos­
tumou a se render às decisões 
Judlcia1s. Fui advogado por 
mais de 50 anos suceSS1VOS. 

o SR. ROBSON MARINHO - É ver­
dade, Sr. Presldente, sou sim­
ples bacharel, mas detentor de 
sete mandatos parlamentares, 
e, por certo, sel que V. Ex~, 
doravante, democrata que é, 
vai ouvir mais as lideranças 
partidárias, e OUV1r ma1S as 
questões de ordem apresenta­
das, para que as dec1sões de 
V. ExA não tenham que ser re­
formuladas por outra Corte. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - EV1dentemente, se eu 
ouvir sempre as Lideranças, eu 
não errarei, quem sabe ... Será 
que a falibilidade está apenas 
com o Presidente, e não, ~s 
vezes, aom as Lideranças? As 
vezes, também, a infalibilida­
de não é das Lideranças! Quan­
tas vezes temos votado aqu1 e 
o Presldente veta e, depols, 
as próprias L1deranças confes­
sam o seu erro? Portanto, a 
infalibilidade não é privi1é­
g10 das L1deranças. O que é 
característ1co do homem, líder 
ou não, é a falibilidade. 

O Sr. João Cunha - Peço a pa-
lavra pela ordem, Sr. 
Pres1dente. 

O Sr. Michel Temer - Peço a 
palavra para uma questão de 
ordem. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Vou conceder a pa1a-
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vFe aos d01S últlmos oradores, 
pela ordem, porque tenho que 
ouvir as Llderanças dos Partl­
dos, que aqul estão lnscritas 
para falar. Abri uma exceção 
para, o Senador Mário Covas, 
porque era uma questão 
pess0al. S. ExA estava sendo 
agredido no seu Estado por es­
tar ausente, e eu tinha o de­
ver de esclarecer os fatos, 
para que S. ExA não continuas­
se a ser injustiçado no seu 
Estada por um fato que não de­
pendeu de S. ExA, Por isso, 
abrl uma exceção, mas deveria 
ter entrado Já no período das 
Comunicações de Llderanças 

,Concedo a pàlavra ao nobre 
Congressista João Cunha, pela 
ordem. 

o SR. JOÃO CUNHA (PMN SP. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, dU­
rante anos assistl a luta de 
V. EXA, dela participei junto 
de V. ExA e queria deixar re­
gistrado, Já não para esta,le­
glslatura nem paraAefeitos 
que ela poderia ~'a~é da 
intenção que tive presen­
tar contra V. EXA, pedindo que 
fosse responsabillzado perante 
a Nação e perante o Congresso 
Nacl0nal pela atitude tomada, 
no momento em que descumpriu ,a 
ConstitulÇão vigente. Quero 
falar 'para o futuro, e quero 
deixar reglstrado, aqui, o meu 
lamento em ver um dos homens 
públicos que tiveram carreira 
das mais notávels, como V,' ExA 
ter" no apagar das 'luzes oesta 
Legislatura, assumldo o com­
portamento de alianças políti­
cas que, efetlvamente, explo­
dem na consciência de V. EXA, 
fazendo com que dlga, como o 
fez por duas vezes perante o 
Plenárlo da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado da Repúbllca, 
aqui reunidos numa única Câma­
ra, que o projeto de lei sala­
rial não tem sentido e repre­
senta um esbulho ao trabãlha­
dor, na medlda exata em que o 
Presldente da República va1 
vetá-lo. 

Lutei junto com V. ExA em mo­
mentos difíceis, e não é agora 
que V. ExA pode jogar a hlStó­
rla, da sua vlda num jogo que 
não lnteressa a este Poder, 
que não engrandece V. EXA, que 
não engrandece o Poder da 
Repúbl i ca. 

Lamento profundamente que a 
minha am1zaoe por V. ExA tenha 
que ser superada, para eu dl­
zer que quero deixar as mlnhas 
palavras como protesto, peran­
te a Nação brasileira, para 
quem quelra ler no futuro e 
OUVlr. 

Lamento o ata impensado. Não 
houve conflito jurídico no Su­
premo Tribunal Federal. Houve 
apenas uma corr1genda do Su­
premo Tribunal Federal ao Par-

lamento, que tem obrigação, 
porque elegeu e estruturou a 
sua ConstitUição, e não pode­
ria, pelo seu Mandatário, como 
é V. EXA, que também é o guar­
dião da ConstitulÇão, não po­
deria tê-la ferido. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Agradeço a V. ExA as 
gentilezas e penso que não há 
qualquer questão de ordem a 
responder. 

o Sr. Michel Temer - Sr. Pre­
sidente; quero levantar uma 
.questão de ordem, que se resu­
me,em uma indagação a V. ExA 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. MICHEL TEMER (PMDB 
SP. Para questão de ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, veriflco que a ques­
tão que se coloca no Plenário 
é ,saber se esta Sessão está 
aberta para todas as matérlas, 
ou seja, se não houve lnter­
rupção da Sessão Legls1atlva, 
ou, se, ao contrário, esta 
sessão é convocada apenas para 
examinar o projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias. 

Quero i ndagar a V'. ExA se a 
convocação·desta sessão, Sr. 
Presldente, der1va de uma 11-
minar concedida pelo Supremo 
Trlbunal Federal ou se derlva 

_do desejo de V ExA em não ln­
terromper a Sessão Legislati~ 
va. Porque são duas COlsas, 
penso eu, absolutamente dlS­
tintas: se há convocação e se 
aqul estamos por força, de uma 
decisão JUdiclal, é preciso 
verificar precisamente quals 
'são os,. 1 i mi tes da dec 1 são 
JUdicial .. 'Em outras palavras, 
qual é a decisão 11minarmente 
posta pelo Supremo Tribunal 
Federal. . 

Se a nossa convocação não de­
pendeu da vontade do Preslden­
te do Congresso Nacional,.e 
sim de uma determinação Judt­
elal, parece-me, Sr. Presiden­
te, que esta sessão só pode 
ser convocada para examlnar 
proJeto de lei de diretrlzes 
orçamentárias. ' 

Entretanto, se a decisão j~­
die1al determinou o não encer­
ramento da sessão enquanto não 
se examinar a LOD, daí, sim, 
não há dúvida, Sr Presldente, 
penso eu, toda a matéria há de 
ser exam1nada. 

Por isso, Sr. Presldente, a 
questão de ordem, que resuml­
damente levanto, é a segu1nte: 
estamos reun1dos por força da 
Jlmlnar exarada no Supremo 
Tr1bunal Federal, ou estamos 
reunidos por força do dlSposi-
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tivo constitucional que impede 
o encerramento da Sessão Le­
gislativa antes de projeto lei 
de diretr1zes orçamentár1as 
ser examinado? 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - V. Ex A é um eminente 
Professor de Direito e, por 
isso mesmo, mais do que eu, 
poderá colaborar para a inter­
pretação exata decisão jUdi­
cial. 

A decisão Judicial diz o se­
gUinte na sua conclusão, à 
pág1na 10, e peço a atenção de 
V. ExA: 

" ... até o julgamento fi­
nal do Mandado de Seguran­
ça, o ato 1 mpugnado , no 
ponto em que determinou a 
devolução para sanção, do 
Presidente da Repúbl1ca, do 
Projeto de Lei nQ 5, de 
1990-CN, que d1spõe sobre 
as Dlretriz~s Drçamentárlas 
para 1991. E limitada, as­
Slm, a concessão da lim1nar 
a suspender a ordem de de­
volução do Projeto de Lel 
em referência, para sanção 
do Senhor Presidente da Re­
públ1Ca, sem a prévia apro­
vação do Congresso Nacio­
nal . " 

Esta é a dec1são do Supremo. 

O SR. MICHEL TEMER - Penso, 
Sr. Presidente, pela leltura 
que V. ExA acabou de fazer, 
que a obrigação preliminar do 
Congresso Nacional, hOJe, é 
dar cumprimento à decisão 
Jud1c1al. 

Penso que não podemos exami­
nar nenhum~ matérla pqr ora, 
enquanto nao dermos eumprlmen­
to à decisão judicial. Esta­
mos, na verdade, aqui, sob ~ 
1mpérlO da decisão judicial. 
Não é por vontade nossa, nlo é 
por vontade de V. EXA., como 
Presidente do Congresso Nacio­
nal, mas estamos aqui para 
cumpr1r uma lim1nar do Poder 
Judiclário. 

Penso assim e estou tomando 'a 
liberdade da man1festação em 
face da sugestão de V. EXA, 
que nós temos, em primeiro lu­
gar, que votar o projeto de 
lei de diretrizes orçamentá­
rias, nada impedindo, Sr. Pre­
sidente, penso eu, que, por 
decisão soberana do Congresso, 
e aqu1 vai a voz e a palavra 
de V. !;.x A

, por deci são sober,a­
na do Congresso, se estenda . a 
sessão para o exame de outras 
matérlas. 

Inicialmente, temos que dar 
cumprlmento à decisão judi­
clal, e, daí, V. ExA, como 
Presidente do Congresso, deC1-
dirá se convoca ou não o Con­
gresso Nac1onal, se estende ou 
não a Sessão para o exame das 
dema1s matér1as. (Muito bem!) 
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e SR. ULYSSES GUIMARÃES - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

e SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Com a palavra o ilUS­
tre Congress1sta Ulysses 
GUlmar·ães. 

tidos e às lideranças pare que 
os Parlamentares aqui venham. 

É o apelo que formulo à cons­
ciênc1a de V. EXA, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

e Sr. ~osé Costa - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. 
neiro) 
mais a 
prlr o 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Agora não concedo 

palavra. Temos que cum­
Reglmento. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Doutel de Andra­
de. 

o SR. ULYSSES GUIMARÃES (PMDB 
- SP. Pela ordem. Sem rev1são 
do orador.) - Sr. Presidente, 
desejo, lnlclalmente, se é que 
isto seja necessárlo, perante 
a Casa e com repercussão das 
declarações feitas aqul, JUs­
tificar as ausências do nosso 
Líder Ibsen Pinheiro, do Sena­
dor José Fogaça e outros que 
integram a Comissão Paritária O Sr. Brandão Monteiro.- Sr. 
da Argentina e do Brasil, para Presidente, art. 131 do Regi­
que os efeltos dessa integra- mento Interno. V. Ex~ não ~em 
ção não se façam s6 a nível do o condão de determinar se ~e 
Executivo, porque instrumentos' pode ou não levantar questão 
legai& leglslativos serão de ordem. V. Ex~ está aglndo 
necessários, e o debate pré- arbitrariamente, está atrope­
vio, feito por essa Comlssão, lando o Regimento ... 
é da malor lmportâncla. 

Louvo V. Ex A quanto à cir­
cunstância de que, assim foi 
prolatada a decisão - o PMDB a 
ela se solidarizou por posição 
anteriormente tomada - do Su­
premo Trlbunal Federal, V. 
Ex2 , imediatamente, tomou a 
iniclativa de fazer a convoca­
ção do Congresso Nacional. Po­
deria até não tê-lo felto. 

Faço este registro porque a 
declsão tomada pelo Excelso 
Pretório, como não poderia 
deixar de ser, não fixou o dia 
e hora, e isto está na compe­
tência deste pr6prlo Poder. 

Solidarizamo-nos com aqueles 
que pensam que, ao lado da a­
preciação da LDD, devem fun­
cionar, slmultaneamente, o 
Congresso, a Câmara e o Sena­
do; principalmente o Senado, 
uma vez que há a ser apreciada 
uma lSl da maior importância, 
que fixa uma política salarial 
- e este é um projeto que flxa 
uma polítlca salarlal para o 
País verdadelramente - e urge 
haja uma manifestação por par­
te do Congresso Nacional, ago­
ra através do Senado. 

Rogo a V. EXA, trazendo a so-
1idariedade do nosso Partido, 
que, como estamos, neste País, 
- é uma experiência, vamos ver 
se val dar certo - num regime 
tricameral, haja uma distri­
buição de tempo entre a Câma­
ra, e, prlnclpalmente, o Sena­
do, devldo a essa lei funda­
mental, que é a da polítlca 
salarlal, e, evidentemente, a 
convocação do Congresso, já 
por determinação do Supremo 
Tribunal Federal, que essas 
medidas sejam tomadas, princi-. 
palmente'uma sessão - arbitra­
mos essa ldéia - na terça­
feira. Porque não basta marcar 
uma sessão, Sr. Presidente, é 
preC1SO dar condlções aos par-

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex~ não tem a 
palavra. Não lha dei. A educa­
ção manda pedir a palavra, ~. 
Ex 2 não a pediu. Peça-a que 
lha concederei. V. Ex A está 
inscrito. Leia o Reglmento. A 
palavra tem d~ ser pedida ao 
Presidente. E preclso pedlr a 
palavra. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Doutel de 
Andrade. S. Ex2 dispõe de dez 
minutos. 

O Sr. ~osé Costa - Sr. Presi­
dente, insisto na mlnha ques­
tão de ordem. Gostarla de sa­
ber a que horas poderei 
falar. 

e SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Agora não há mais 
posslbilidade. Vamos ouvir os 
Líderes que estão inscrltos. 
Darei a palavra a V. Ex~, tão 
logo acabem de falar os Líde­
res que se inscreveram 
regularmente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Doutel de Andr~­
de. 

e SR. DOUTEL DE ANDRADE (PDT 
RJ. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, no decor­
rer da minha vlda públ1ca, já 
tão longa, sempre SUbl a esta 
tribuna sob o império de uma 
dupla emoção: a honra e o or­
gulho de fazê-lo. Nem mesmo 
quando dela fui apeado, inclu­
sive por armas mllltares tra­
zldas por soldados cujas botas 
agrediram a soberanla deste 
plenár1o, nem mesmo nessa oca­
slão, Sr. Pres1dente, Srs. 
Congressistas, num momento 
dramático da Hist6rla recente 
da República, delxei de ocupá­
la com honra, com alegria e 
com civismo. 

Desta feita, porém, as cir­
cunstâncias me obrigam a 
ocupá-la sob um dolorido, sob 
um angustioso sentlmento de 
pesar, na medlda em que as 
circunstâncias me obrigam a 
falar do Presidente do Con­
gresso Nacional da maneira ve­
raz, porém acre, como pretendo 
fazê-lo neste momento. 

Vou aos fatos, Sr. Presidente 
e Srs. Congressistas. . 

Solicito de V. ExAs a hospi­
talldade da sua atenção.' 

No decorrer dos recentes epi­
sódios que marcaram as tumul­
tuadas sessões vividas 'u1tima­
mente nesta Casa, o meu Partl­
do adotou uma posição lúcida e 
crlstallna, qual seja, a de 
não votar, a de não contribuir 
para a aprovação do projeto de 
diretrizes orçamentárias, en­
quanto não fosse votado o Pro­
jeto de Lei Salarial, 1e1 que, 
tão tardiamente, confere ao 
País aquilO de que ele tanto 
necessita, lsto é, uma polítl­
ca salarial. 

Toda a Casa testemunhou e os 
órgãos de comunicação regis­
traram que tensos, que extre­
mados mesmos, que sangüíneos, 
por vezes. foram os debates 
aqul travados. Mas em todos os 
Parlamentos do Mundo isto 
ocorre. O fato deve ser absor­
vido e tol~rado. Isto é a 
democracia. E assim que ela se 
manifesta, de maneira, por ve­
zes, demasiada, mas veraz, 
clara e, sobretudo. livre. 

O Sr. Presidente do Senado 
Federal, o Senador Nelson Car­
neiro, entendeu de tomar, a 
respeito da matéria aqul deba­
tida, determinada poslção. Um 
grupo de Partidos. entres os 
quais o meu se inclui, o meu 
Partido e os demais que assim 
entendiam, bateram às portas 
da malS alta Corte jUdiciária 
do Pais, o Supremo Tribunal 
Federal. Arguiu-se a lnconsti­
tuciona1idade do ato praticado 
pela Presldência do Congresso 
Naclonal. 

Como era de se esperar, o Su~ 
premo Tribunal Federal conce­
deu-nos a liminar deste recur­
so e, por isso, esta Casa con­
tinua em funclonamento normal, 
contlnua fluindo a sua sessão 
ordinárla, e hoje de manhã, 
convocados pelas respectlvas 
Llderanças, as qua1s foram a­
cionadas pela Presldêncla do 
Congresso Naclona1, e os Srs. 
Parlamentares aqui acorreram. 

Eu, Deputado Doutel de Andra­
de, na condlção de Líder do 
meu Partido, em companhia do 
eminente Deputado Mir~ Teixei­
ra, Vice-Líder da minha Banca­
da, que comlgo particiou dos 
debates aqul havidos dia 30~ 
entendemos ser da nossa obri-
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gação, do nosso dever compare­
cer ao Gabinete do Presldente 
do Congresso NacIonal, para 
saber como nos deveríamos com­
portar diante das conseqüên­
cias gravíssImas decorrentes 
da decIsão do Supremo Trlbunal 
Federal. 

Abro um parêntese aqui para 
relembrar este fato curlal, 
este fato acaciano de gue Jus­
tIça não ofende ninguem, Sr. 
Presidente. E lastimo que V. 
Ex ã , na noite de segunda­
feira, ao responder ao Deputa­
do MIro Teixelra, tenha rece­
bldo como uma ameaça à sua 
Presidência o fato de um Par­
tido ou de um grupo deles pre­
tender bater às portas do 
Tribunal. 

Não se agradece justiça, tam­
bém não se deve olhar na 
Justiça parti pris, porque, se 
isso ocorresse, ela deIxaria 
de ser Justiça. V. ExR , entre­
tanto, parece que assim não 
entendeu. 

Tanto é que hoje. pela manhã. 
e chamarIa a atenção dos Srs. 
CongressIstas para este fato, 
eu e meu ilustre Companheiro 
Miro Teixeira dIrIgImo-nos, 
como entendíamos de nosso de­
ver, ao Gabinete do PreSIdente 
do Congresso Nacional! a saber 
da maneira como S. Ex , o Pre­
sidente da Câmara Federal e os 
demais Líderes conduzirIam os 
trabalhos do Congresso Nacio­
nal. Ao entrarmos, o Deputado 
MIro Telxelra e eu, deparamo­
nos com o Sr. Presidente do 
Congresso Nacional, sentado à 
sua mesa, e à sua frente esta­
vam o Senador Alexandre Costa, 
o PreSIdente da Câmara dos De­
putados, Deputado Paes de An­
drade, o eminente Deputado e 
Presidente do PMDB Ulysses 
GUImarães, e maIs o Sr. Sena­
dor Ronaldo Aragão. Ao entrar­
mos, o Deputado MIro Teixeira 
e eu cumprlmentamos: "Bom­
dIa!". Fomos, então, agredi­
dos, esta é a palavra, fomos 
lnsolltamente recebidos com a 
segulnte pergunta do Sr. Pre­
sidente do Congresso Nacional: 
"O que é que vocês vêm fazer 
aqui? Não acelto explIca­
ções". E isso de maneira desa­
brida, em altos brados, quase 
dlria, aos berros, numa atitu­
de, por todos os títulos, im­
próprla a um Presidente da 
mais Alta Casa LegislatIva do 
Brasil, a quem lncumbe saber 
absorver os embates, as dema­
sias, as ressacas dos aconte­
cimentos que aqui ocorrem. 

Só não acontecem tais exces­
sos nos Parlamentos que sao 
como lagoas mortas; não ocor­
rem nos cemltérios; não ocor­
rem quando os Parlamentos ser­
vem apenas, como recentemente 
já ocorreu no País, para coad­
juvar, coonestar os reglmes 
ditatoriais. 

Fomos recebidos dessa manei­
ra. Como era natural, retruca­
mos: "Não viemos dar a V. Ex ã 

nenhuma explicação, pela sin­
gela razão de que não lha 
devemos. Não devemos nenhum 
tipo de explicação a V. Ex li ". 

O Sr. Presidente do Congresso 
Nacional continuou na sua lIn­
guagem lnsólita, na linguagem 
desabrida, na linguagem Incon­
veniente, aos berros, com ges­
tIculação excessiva, a dlzer: 
"Não aceito explicações, e V. 
Exli que está dIzendo aí que 
sou o inImIgo públlCO nQ 1 dos 
trabalhadores". Referia-se S. 
ExA a mim na nota que 
divulgou. 

Para boa compreensão dos fa­
tos, vou pedir a atenção da 
Casa para esta nota. Realmen­
te, nos dias das sessões, dia 
2, se não me engano, ao térmi­
no daqueles debates tão trepi­
dantes, tão tumultuados, eu, 
como Líder da minha Bancada, 
distribuí uma nota, na qual 
analisava, reiterava e subli­
nhava a posição do meu PartIdo 
de obstruir ... 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) (Fazendo soar a 
campainha.) O tempo de V. 
Ex~ está esgotado. Mas, como 
lerá uma nota contra o Presi­
dente, o tempo será prorroga­
do. 

o SR. DOUTEL DE ANDRADE - V. 
Ex li prorroga o meu tempo? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Claro, está prorroga­
do, para que V. Ex li possa ler 
a nota contra a PreSIdência. 

o SR. DOUTEL DE ANDRADE - A­
gradeço a V. EXA, não pretendo 
ler a nota, apenas a sua parte 
final, que parece ter sensibi-
1 i zado V. ExA 

O último períOdO, diz assim: 

"Quanto ao Sr. Nelson 
Carneiro, ganhou, na noite 
de ontem, o título de ini­
migo pÚblico n~ 1 dos tra­
balhadores brasileIros." 

Sr. Presidente, Srs. Membros 
do Congresso Nacional, reite­
ro, por inteiro, os termos 
desta nota, e sublinho e enfa­
tizo, de maneira muito espe­
cial, a sua última frase, que 
constitui o seu último perío­
do. 

JMais ainda, entendo, na minha 
opinião, que o Sr. Presidente 
do Congresso Nacional, dlr-se­
la, abdicou das altas respon­
sabilidades da função que aqui 
exerce, pretendendo transfor­
mar um episódl0 como esse da 
votação e da remessa irregular 
e antlconstitucional do proje­
to de lei, da LDO, ao Palácio 

do Planalto, 
elei tar'al . 

~, como se sabe, V. ~'C~ C3n~ 
didato ao Governo do Rin d~ 
Janeiro; é, como se Baba, V. 
Ex li um homem emp,sntlado ,;)(,1 
valer-se desse epl~6dic PB~D 
transformar-se, quem Bl:lb,-s;, 111)"1 
inImigo, no advers~t 10 mQl~ 
forte do Sr. Leon~l 8ri~ol~, 
que flgura, sem f?V0P elgum, 
hoje, nas preferiilncl':ls 01",:".11:"1-
res naque 1 e E':ltoluJ,;" 1~(30 fX1,;j,) 
V. Exª tr'ansform';lr um Q"SUí1V) 
desta impDrtlncia G~b p7na de 
omitir-se, V. ExL! n@'lÇ! r.1é,'c,:~ 
pretender tl'G'lls'Fof'm:n' ,~s?(? ? 
contecimento em t'",nrJ':iirr, 
eleitoral. V. El(" , :J Pf"(,,"',',.;I'~"·I­
tP. do Congr'esso fJ;:2C" Cll"k:ll , •• , 

A Sr~ Sandra t',;'i~lf:';nfl!;i I For 
do microfone.) 0u~m ~s 
transformando tudo 1 ~S0 ,:'.11 
campanl1a eleltor,~l é lI. [";,.:1 

O SR. DOUTEL DE J!Jl1;Wl\rn; ~ [,IB() 
pode, volto n dlZ91" pre~~ndar 
transformar essa apis6dl0 em 
bandeIra eleltoral, ~, E~~ é o 
Presidente da mais Alt~ r8S~ 
Parlamentar da Repúbl leu, 'C <Em 
que obser'var aqui um CO;jJp·.;"~,,,,­
mento acima das pOlx6~3, Lem 
que ser um magi!,nréJdo V. [i'"~ 
não pode, aC1ma de cudo, 
revelar-se a~re, nmargo, quan­
do uma declsdo da Suprema Cor­
te do País é contrária à insó­
lita decisão havida nas~a Casa 
nos últimos debates. V. Ex H ã 
um jurista, é um 3dvog13clo. 
AcompanhO-O, porque somes da 
mesma época. V. Ey.~, ao proce­
der da maneira paSSional come 
acaba de manifestar-se olnj0 
agora, reiterando tcdD3 os 
seus pontos d~ V13~U. ~ 
Insurgindo-se pratlC2m~n~~ 
contra a deci s'lío CJ0 SU~r'~I.Kl 
Corte deste Pais, par@C3 rsnl­
mente empenhado obst I nndomé.'i1 i..r~ 
na manifestaç~o dos seus pcn~ 
tos de vista. 

Aprendi, Sr. Prasldcn~~ ~ 
Srs. Congressistas, ao largo 
da mInha vlda. a Ddmlr~r o ad­
vogado Ne 1 50n Carne j r'o, opr'8n­
dI a admirar o DGtJu'c,'2dO [l21:~CIl1 
Carneiro. apr2l1c,li a otl\111r")(' _'J 
Senador Nelson Carn31r~, N20 
quero enio perm1to qu~ V. E,J 
agora ret I re rjo run.jo (jçl i11'i nI1,:, 
a 1 ma esta admi ri;Jç@'l!) q\J.::J ;:; õ'ill!JI"G' 
lhe dediqueI. 

Assim, pOIS, reiterando 8 
nota da minha Ban~ada, entende 
que V. Ex·, assim agindo, 0stci 
contrár i o aos 1 ntereS:5es 'oos 
trabalhadores br~silelros. 
Quero pedI r a tr',ClflBcr i ,;.:5') d;:1 
nota, para C1'Jri! f i C1U,"':l n'"s !,-, 
na i s da Repli 1 ";0, ') - (.11 :ew CjlJ'_" 
nós, do PDr, con, i VllLlI'(-"fi10S 
aquI a obstruir d8mCCrS\ICa­
mente, à lu~ do R0~lm2nTO. a 
LDO, enquanto esta Congresso, 
enquanto o Senado. pr091dldo 
pelo Senador N~18on Carn81rc, 
não votar a 1", 1 Cl',E' prOC'.lr0 
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melhorar esse sa1árlo de fome 
dos trabalhadores brasileiros. 

Com estas palavras, Sr. Pre­
sidente, encerro a minha in­
tervenção nesta tribuna, la­
mentando slnceramente que as 
circunstâncias me tenham obri­
gado a falar deste modo tão 
emocionado e tão comovido. 

O nosso Partido, o por, tem 
um compromisso com a História, 
tem um compromisso com o tra­
balhismo, tem um compromlsso 
com os trabalhadores desta 
terra. Deste comprom,sso não 
abrimos mão, sejam quais forem 
as vicissitudes da nossa vida 
pública, sejam quais forem as 
c1rcunstânclas. Damos o nosso 
bom combate em favor das te­
ses, das formulações e dos 
projetos que defendemos. En­
tendo, respeitosamente, que 
esta Casa precisa restaurar-se 
na sua alta dimensão, em fun­
ção da qual o povo quer e pre­
tende. admirá-la sempre. 

Quanto ao Sr. Nelson Carnei­
ro, devo dizer a V. Ex~ que 
continuo a sustentar o que 
esta nota contém. 

Muito obrlgado a V. E~áS. 
MUlto obrlgado pela tolerâncla 
da Mesa. (MUlto bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. DOUTEL DE ANDRADE EM 
SEU DISCURSO: 

NOTA DA BANCADA DO PDT 

A devolução do Projeto de Lei 
de Diretrizes Orçamentárias ao 
Executlvo, sem a devlda apro­
vação do Congresso Naclona1, 
constitul em lnomináve1 vio­
lência contra a Constituição; 
contra os Congrfi)ssJstas que' a 
elaboraram; e contra á Nação 
brasi1elra. 

A deClsão nesse sentido - a­
dotada pelo Presidente do Con­
gresso Naclona1, Senador Nel­
son Carneiro - tem o Ob]etlvo 
claro de atender aos interes­
ses do Governo Federal, em sua 
determinação de promover o 
malor arrocho salarial, desem­
prego e recessão já registra­
dos na História do País. 

Agindo dessa maneira, o Pre­
sidente do Congresso Nacional 
lmpediu que o Senado Federal 
votasse a Lei de Política Sa-
1arial, urgente e sentida rei­
vindicação dos trabalhadores. 
A posição do Sr. Nelson Car­
nelro reflete, sem nenhuma dú­
vida, a orientação do seu a­
liado eleitoral, o Presldente 
Fernando Collor. O Presidente 
do Congresso rasgou a Consti­
tuição que ele mesmo ajudou a 
escrever. A vl01êncla desse 
ato acabrunha a Nação e retlra 
do Sr. Nelson Carneiro as qua­
lificações indlspensáveis ao 
exercício, com independência, 
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da Presidêncla do Poder LegiS­
lativo do Brasil. 

O Partido Democrático Traba­
lhista (PDT), unido a outros 
partidos que participam da 0-
poslção ao atual governo, está 
recorrendo ao Supremo Tribunal 
Federal contra a declsão in­
constituclonal do Senador Nel­
son Carneiro. O Partido pre­
tende, com sua ação, fortale­
cer a Constitutuição e garan­
tir o seu cumprimento, como 
única maneira que o País tem 
de garantir sua estabilidade 
instltucional e a perenidade 
do regime democrático. 

Quanto ao Sr. Nelson Carnei­
ro, ~anhou, na noite de ontem, 
o t,tu10 de inimigo públiCO 
n~ 1 dos trabalhadores brasi­
leiros. 

Brasília, 3 de julhO de 1990. 
- Deputado Doutel de Andra­
de, Líder do PDT. 

Durante o discurso do Sr. 
Doutel de Andrade, o Sr. 
Nelson Carneiro, Preslden­
te. deiXa a cadeira da pre­
sldência, que é ocupada 
pelo. Sr. Irem Saralva. 

o SR. PRESIDENTE (lram Sarai­
va) - Vou conceder a palavra 
ao nobre Congressista Afif 
Domingos. 

Antes a Presidência sollcita 
a S. Exa permlta que o nobre 
Senador Nelson Carneiro, clta­
do nomlna1mente, apresente ex­
plicação pessoal. 

O Sr. Afif Domingos - Perfei­
tamente, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidêncla agradece a 
V. Ex~ a colaboração. 

Com a palavra o nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Para explicaçáo pessoal. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressis­
tas, nem a circunstância, que 
mUlto me honra, de ser Presl­
dente desta Casa, me impede de 
preservar a minha 1magem e fa­
lar sobre a minha vida. 

O nobre Deputado Doute1 de 
Andrade acaba de se referir ao 
episódio ocorrido esta manhã. 
S. Ex~ não leu todo o manifes­
to que está clrcu1ando no Rio 
de Janelro, não contra o Pre­
sidente do Congresso, mas o 
Presidente do Congresso é ci­
tado para combater o candidato 
ao Governo do Estado. 

Uma dessas afirmações, única 
que fi~urou no discurso de S. 
Exá , e que eu seria inlmigo 
dos trabalhadores. O que eu 
dlsse, na oportunidade em que 
surglu esse manifesto lmpresso 

porque, até hoje, nenhum 
Jornal do R10 de Janelro ou do 
País, quanto eu conheça, acei­
tou pUblicar tal manlfesto, 
tão falso ele é -, foi que não 
terei outra resposta senão pu­
blicar a relação de todos os 
projetos que, desde o lngresso 
na vida pública até hoje, a­
presentei a favor dos traba­
lhadores, e desafiar o nobre 
Deputado Doutel de Andrade a 
pUblicar os que S. ExA fez. 
Sempre servi aos trabalhado­
res, nunca fui contra eles. Eu 
não poderla deixar de, neste 
momento, dizer isto, aqui, de 
público, para que não flque 
aquela impressão. 

Quanto aos 66 milhões, o Se­
nador Nelson Carneiro compare­
ceu com 14 Deputados desta Ca­
sa, inclusive DeputadOS de to­
dos os Partidos, não para pe­
dir emprego - e declarei no 
dlscurso que fiz -, não para 
nomear alguém, compareceu, 
ali, como Representante do Rl0 
de Janeiro, para pedir aquilo 
que os Governos até hoje não 
pediram: que o Governo Federal 
atendesse às Justas reivindl­
cações do Governo do Rio de 
Janelro, como todos nós temos 
o dever de o fazer. 

Não fui entregar-me ao Gover­
no Federal, fUl apenas encare­
cer que atendesse às justas 
reivindicações do Estado do 
Rio de Janeiro, que há dez 
anos não tem voz, porque, dU­
rante do,s mandatos, esteve 
sempre em choque com o Governo 
Federal. Qual foi a conseqüên­
Cla disso? O empobrecimento do 
Rio, a situação de misérla e­
conômica em que se encontra 
aquele Estado. Quem pOde apre­
sentar p1elto senão um repre­
sentante do Rio de Jane,ro, um 
representante que não pediu 
empregos, mas que contlnuará 
reivindlcando ao Presidente da 
República, qualquer que ele 
seja, benefícios a favor do 
R10? Não fui obter colocação 
para ninguém; fui atrás de be­
nefícios para o Estado do Rio 
de Janeiro. 

Quero que se manlfeste, aqui, 
alguém que se sinta ofendido 
de solicitar ajuda ao seu 
Estado. Será que o nobre Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso 
e o nobre Deputado Euclides 
Scalco aderiram ao Governo 
porque aceitaram conv,te para 
tomar café com o Presidente? 
Certamente que não, essa é uma 
prática democrática que os po­
vos, em todo o mundo, acompan­
ham. Cito os Estados Unidos, 
onde o Presidente da RepÚbli­
ca, muitas vezes, não podendO 
mandar mensagens ao Congresso, 
se vale dos líderes da OpOS1-
ção para que apresentem os 
projetos que querem aprovar. 

De modo que o Senador Nelson 
Carneiro continuará lutando 
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pelos lnteresses do Rio 
neiro sem se dobrar a 
governo, como sempre 
são 61 anos ViVldos na 
ção com dlgnldade. 

de Ja­
nenhum 
o fez; 
oposi-

Por isto mesmo, senti do meu 
dever repelir a injúria que se 
lançava contra um homem que 
lutou, em toda sua vlda, ln­
c1usive foi autor do primeiro 
projeto, no distante ano de 
1948 ou 1949, em favor da apo­
sentadoria lntegra1 para todos 
os trabalhadores e que foi ve­
tado pelo então Presidente 
João Goulart, com o compromis­
so, que cumpriu, de enviar, 
depols, um projeto de lei, que 
foi aprovado. . 

De modo que, 9uando me apon­
tam, para a P01ltica flumlnen­
se, para a política local, 
como inlmlgo dos trabalhado­
res, não o fazem para servir 
ao Congresso, e sim para ser­
vir a amblções partldárias - a 
prova está em que, nos outros 
Estados, estão colaborando, 
ingenuamente; para a campanha 
do candidato do Sr. Doutel de 
Andrade - e poder, então, usar 
o argumento, as alegações, os 
manlfestos para atlngir o 
concorrente. Isto é inteira­
mente diferente. Eu não faço 
nenhuma injustiça quando digo 
que os homems pUb1icos podem 
procurar o Presidente da Repú­
blica, não o Sr. Fernando Col­
lor, nem o Sr. Manoel da Sil­
va, mas aquele que, sendo Pre­
sldente da Repúb1lca, tem uma 
responsabilidade perante a Na­
ção, e os homens públicos de­
vem levar sempre contribulções 
para algum exercício do servi­
ço público. 

De modo que, como não critico 
os Srs. Congresslstai Fernando 
Henrique Cardoso e Euclides 
Scalco, que aceitaram o convi­
te do Presidente, entendo que 
também não posso ser acusado. 
FUl lá pedlr em favor do Esta­
do do Rio de Janeiro e, qual­
quer que seja o Presldente, 
continuarei pedindo, porque é 
o meu dever como representante 
do Rio de Janelro. Acredlto 
que outros pedirão pelos seus 
Estados, mas eu não fui lá, 
repito, senão para pedir pelo 
Rio de Janeiro. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Robson Marinho - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDS -
SP. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, an­
tes que V. ExA dê prossegui­
mento à sessão, até para que 
saibamos o número exato de 
congressistas que se encontram 
em Brasília e no Plenário, re-

queiro a V. Ex A verlflcação de 
presença. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldência soliclta 
apenas ao nobre Deputado Rob­
son Marlnho nos permlta ouvir, 
primeiramente, o nobre Con­
gresslsta Afif Domin~os, por­
que a Presldência ja havia a­
nunciado a concessão da pala­
vra a S. Ex~, antes da mani­
festação do nobre Senador Nel­
son Carneiro, explicação pes­
soal. Em segulda, será felta a 
verificação de presença que, 
regimentalmente, V. Ex~ re­
quer. 

O SR. ROBSON MARINHO Sr. 
Presldente, acato a recomenda­
ção de V. Ex~, mas acrescento 
uma sugestão: V Ex~ poderla 
abrir os painéis e lríamos re­
gistrando a presença, enquanto 
o ilustre Congressista usa da 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Val-se processar a veri­
ficação, enquanto ouvimos o 
nobre Congresslsta Afif 
Domingos. 

A Presidêncla solicita ao no­
bre Congressista Afif Domlngos 
aguarde por mais um segundo. 

A Presldência comunica que 
estão em missão no exterlor 
uma vez que vamos processar a 
verificação - os nobres Sena­
dores José Fogaça, Irapuan 
Costa Junior, Dlrceu Carnelro, 
Márclo Lacerda, Odacir Soares, 
Alberto Hoffmann e os nobres 
Deputados Ibsen Pinhelro, Ar­
naldo Prieto, Jorge Uequed, 
Amaury Müller e Victor Facclo­
ni. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congresslsta Afif Domingos. 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP. 
Como Líder, pronuncia o se­
guinte dlscurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, em nome do 
Partido Liberal, assumo a trl­
buna para trazer uma preocupa­
ção a respelto da lmagem que 
estamos transmitindo hOJe à 
Nação, em termos da ação do 
nosso Poder. 

Sabemos dos problemas regl­
mentais e agora tivemos um 
problema constitucional, cuja 
pronta manlfestação do Supremo 
Tribunal Federal dirimiu qual­
quer dúvida, colocando em nos­
sas mãos a obrigação de nos 
manifestar a respeito da Lel 
de Diretrlzes orçamentárlas. 
Enquanto esta Lei não for vo­
tada, não h' recesso parlamen­
tar. 

Porém, Sr. Presidente, a ima­
gem que se está passando à Na­
ção é a de que há obstrução 
dos trabalhos nesta Casa. E 
sabemos que, na semana passa-
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da, encerramos a última sessão 
da Câmara dos Deputados ten­
tando dlscutir matérla da mai­
or lmportância para toda a Na­
ção, a Lei Salarial. Inclusi­
ve, Sr. Presldente, com uma 
emenda apresentada à discus­
são, para o entendlmento, e, 
quando essa emenda passou a 
ser utillzada como forma de 
obstrução dos trabalhos, não 
tivemos dúvida em retirá-la, 
para que se propiciasse a vo­
tação, como de fato aconteceu. 
Na Câmara dos Deputados, ela 
f 01 votada na última sexta­
feira. Restava, portanto, a 
manifestação do Senado Fede­
ral Infellzmente, no Senado 
Federal, não se obteve quo­
rum necessárlo para que a Lei 
Salarial fosse votada. 

Aí, Sr. Presidente, reside o 
malor prOblema -que estamos 
enfrentando. Agora, com a de­
cisão de que o Congresso não 
terá recesso enquanto não for 
votada a Lei de Dlretrlzes 
Orçamentárias, trago uma pro­
posta, para que possamos de­
sobstruir os trabalhos, para 
que, através do entendimento, 
que é a marca do Congresso Na­
clonal, possamos permitir, a­
gora, que o Senado tenha uma 
sessão especlal para apreciar 
a Lel Salarial e, a partir 
daí, buscarmos o entendlmento 
para ~ votação da LDO, a fim 
de que, de fato, ocorra o re­
cesso parlamentar. 

É uma proposta objetiva, Sr. 
Presldente. Queremos transmi­
tir à Nação que esta Casa cum­
pre o seu papel, e votar sig­
niflca diverglr, slgnifica 
buscar exatamente o entendi­
mento entre propostas antagô­
nlcas, mas temos que nos manl­
festar, não podemos ficar por 
conta da obstrução. 

A partir daquela atitude~ 
tivemos, sinto-me à vontade 
para formular esta proposta, 
porque não podemos passar para 
a Nação, que hOJe anseia por 
uma decisão, a imagem de que 
se está combatendo à lnf1ação 
no Brasil à custa da fome da­
queles que têm os salárlos 
mais baixos. Esta manifestação 
o Congress9 deve à Nação 
brasilelra. E neste sentido, 
Sr. Presldente, sem nenhum an­
tagonlsmo, sem nenhum propósl­
to de procurar o antagonlsmo 
de vésperas de eleição, mas 
buscando uma proposta de con­
ciliação, para que possamos 
dar esta demonstração à Nação 
braSllelra. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
Afif Domingos, o Sr. Iram 
Saraiva deixa a cade7ra da 
presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Nelson Carneiro, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Peço aos Srs. Deputa-
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dos que ocupem os seus luga­
res, para a verlficação 
de quorum. 

Peço aos Srs. Deputados que 
reglstrem a presença. Se hou­
ver algum Deputado que não o 
tenha felto, que o faça. 

(Procede-se a verifica­
ção.) 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Quando acabar a veri­
flcação, darei a palavra a V. 
ExA com mUlto prazer. 

Os postos avulsos agora estão 
abertos; são os únlcos em que 
se pode votar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece que 
foi comunicado que deve figu­
rar entre os presentes o nobre 
Deputado Florestan Fernandes, 
que, para orgulho nosso, neste 

.momento está recebendo, em Co-
• 1mbr~, o laurel de "Profes­

sor honoris causa". 

o Sr. Jesus Tajra - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem 

o SR. 
neiro) 
nobre 
TaJra. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Concedo a palavra ao 
Congresslsta Jesus 

o SR. JESUS TAJRA (PFL - PIo 
Pela ordem.) - Sr. Presldente, 
comunico que o Deputado Paulo 
Silva está ausente em razão do 
falecimento de um filho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Muito obrlgado a V. 
ExA 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - A Mesa constata, como 
V. Ex , que o painel eletrônl­
co já registra a presença de 
83 Srs. Deputados. E há em 
Plenário, pelo menos 13 Srs. 
Senadores. 

Concedo a palavra ao Congres­
sista Haroldo Lima, que falará 
como Líder do PC do B. 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. 
Presidente, pedi a palavra 
pela ordem para falar sobre a 
Ordem do Dla. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não chegamos à Ordem 
do Dia, Ex A Quando chegarmos, 
dar-lhe-ei a palavra. Por en­
quando, estamos no período de 
Comunicações de Lideranças. 

O SR. HAROLDO LIMA (Pc do B -
BA. Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
SrAs e Srs. Congressistas, na 
tarde de hoje, o Congresso Na-
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cionêl está realizando uma 
sessao que, a nosso juízo, a­
presenta à Nação brasileira 
alguns aspectos de sua 
debilidade. 

Em nome do Partldo Comunlsta 
do Brasil, somos obrigado a 
retornar a alguns temas que já 
foram tratados nesta sessão, 
para manlfestar a opinião Ofl­
cial do nosso Partido e a pre­
ocupação com certas manifesta~ 
ções que foram aqul expressas. 

Sr. Presidente, nós, efetIva­
mente, somos levados a conSl­
derar duas questões, básicas: 
a primelra. a atitude do Pre­
sidente do Congresso Naclonal, 
que, ao invés de se basear na 
letra da ConstitulÇão, no seu 
§ 2 Q

, art. 57, e prolongar o 
funcionamento do período le­
gislativo e, por conseguinte, 
colocar em pauta o projeto de 
lel de dlretrlzes 
orçamentárlas. após haverem 
sidos examinados os temas que 
estavam em debate. devolveu, 
preclpitadamente, a Lei de Di­
retrlzes Orçamentárlas ao Pre­
sidente da República, não como 
lel, posto que ela não tlnha 
sldo apreclada pelo Congresso 
Naclonal, mas como projeto, 
ficando, aSSlm uma sltuação 
esdrúxula, a de que o projeto 
elaborado pelo Presldente da 
República vem ao Congresso Na­
cional, enfrenta dlflcu1dades 
e retorna ao ExecutIvo, supos­
tamente apreciado pelo Con­
gresso, para ser sancionado 
pelo Pres1dente da RepúblIca. 

Conslderamos lamentável a a­
titude tomada. pelo Presldente 
do Congresso Naclonal. vez que 
expôs o Congresso ao dissabor 
de ver a sua decisão ser apre­
clada pelo Supremo Tribunal 
Federal e ser tlda como 
lnconstitucional. Lamentamos 
duplamente, não só pelo fato 
em s i como por'que S. EXA, o 
Presldente do Congresso Nacio­
nal, teve a oportunIdade de 
consultar as Lideranças desta 
Casa, que em sua maloria se 
manIfestaram contrárIas, jus­
tamente demonstrando a sua o­
pinião de que aquilo não era 
condizente com a Constituição 
Federal. 

Este é o fato que nos parece 
dlgno de ser registrado. Se 
fatos deste tipo vierem a a­
contecer de novo, significará 
um demérito bastante grande 
para o Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, entendo que, 
em conseqüêncla, refazendo a 
ato incorreto que o Congresso 
Nacional foi induz1do a prati­
car, deveríamos, incontinentI, 
pôr em funClonamento o Con­
gresso Naclona1, prolongando o 
período legislativo, o que 
sign1fica convocar lmediata­
mente sessão do Senado Federal 
e sessão da Câmara dos Deputa-

dos para examlnar a pauta, que 
nao devia ter sldo se quer in­
terromplda, posto que a Cons­
titU1Ção dispõe que o período 
legislativo deve ser prolonga­
do. Neste caso, cabe ao Senado 
da República, de imediato, e­
xamlnar aqullo que está na Or­
dem do Dia em regime de urgên­
Cla, justamente a Lel Salari­
a1. Quando 1SS0 for feito, Sr. 
Pres1dente, sem nenhum proble­
ma e da forma mais rápida pos­
sível, a Câmara dos Deputados 
deverlB. também ser imediata­
mente, convocada para exam1nar 
as prováveiS emendas que vi­
riam do Senado da Repúb11ca e, 
aSSIm, pormos um paradeiro a 
essa situação vexatória em que 
do Congresso Nacional está, 
infelizmente, metido, não por 
responsabilidade dos seus Pa­
res, mas por estar emperrando 
a votação de uma lei que a Na­
ção toda exige a sua votação, 
a Lei Salarial. 

Este é o primeiro ponto do 
comunicado de Llderança que 
faço em nome do PC do B, sa­
llentando B necessidade de o 
Senado da Repúbl1ca passar a 
se reunir ordinariamente, a­
preC1ar a Lei Salar1a1; em se­
guida, a Câmara dos Deputados 
fazer a mesma C01sa; e, então, 
esgotada a pauta, passarmos, 
em termos de Congresso Naclo­
nal, a examinar o projeto de 
lei de diretr1zes orçamentá­
rIas. 

Em nome da Liderança do PC do 
8, sabemos que o Presidente da 
Câmara dos Deputados, Deputado 
Paes de Andrade. Já tomou to­
das as providênclas para que, 
logo seja convocado o Congres­
so Naclona1, sem entrar na 
discussão de que lSS0 lmpllca 
em convocação da Câmara e do 
Senado, S. Ex A Já convocou a 
Câmara dos Deputados para que 
funClone lncontlnentl. Sauda­
mos esta atltude correta do 
Presldente da Câmara dos 
Deputados. 

Entretanto, Sr. Presidente, 
sou constrangido a voltar a 
tratar de assunto que não pode 
passar sem um exame mais deti-: 
do. sem uma explicação malS 
peremptórla, enérgica. decisl­
va, da parte de V. Exà Pelo 
menos da parte do meu Partldo, 
estranhamos mUlto, mesmo, a 
denúncia feita nesta Casa, há 
poucos lnstantes, pelo Con­
gressista Fernando Lyra. 

O Congressista Fernando Lyra 
ocupou a tribuna perante todos 
os Parlamentares presentes, e 
dIsse haver visto e ouvido, há 
pouco malS de uma hora, o Pre­
sidente do Congresso Nacional, 
pe 1 a Rede Manchete de""'e 1 ev i -
são, dlzer que a LeI Salarial 
é um esbulho contra os traba­
lhadores e que não seria posta 
em votação, porque o Presiden­
te da Repúbllca iria vetá-la. 
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Ora, Sr. Presidente, ouvimos 
isto do Congressista Fernando 
Lyra há poucos instantes. Es­
tava junto ao Congressista e 
extremamente atento às suas 
palavras e lmaginei que, in~ 
continenti, V. Ex A daria uma 
explicação peremptórla, cabal, 
enérglca, um desmentldo con­
C1US1VO a respelto da questão. 
E Vl, na resposta, que V. Ex A 

examinou outros aspectos da 
fala do con~ressista Fernando 
Lyra, mas nao examinou esta 
questão. 

De forma que está passando 
para o Congresso Naclonal a 
ldéia de que, na verdade V. 
ExA esposou o ponto de vlsta 
de não pôr em votação a' Lei 
Salarlal, porque esta serla 
vetada pelo Presidente da 
Repúbllca. 

Se este é o ponto de vista do 
Presidente do Congresso, esta­
mos, então enfrentando uma 
crlse nesta Instituição, por­
que o Congresso não pode de­
fender a sua independência e 
autonomia se dentro dele per­
mela a idéia de que uma lei 
não pode ser votada se, ante­
cipadamente, o Presidente da 
República anuncia, como anun­
ciou mais de uma vez que a 
vetará. 

~ra, Sr. Presidente, lnsur-
9lr-se contra os trabalhadores 
brasl1eiros, declarar-se lni­
migo n~ 1 dos trabalhadores 
braslleiros, cabe ao Senhor 
Fernando Collor de Mello, não 
cabe ao Congresso Nacional. 
Cabe-nos cumprir o nosso de­
ver, e se o Senhor Fernando 
Collor de Mello anunCla que, 
se fizermos tais COlsas, Sua 
Excelência fará outra, não ~e­
mos nada a ver com isso. 

De sorte que, Sr. Presidente, 
aqul reafirmo o ponto de vista 
do PC do B de que o Con~resso 
NaCl0na1 é um Poder autonomo, 
o Poder Leglslativo é autônomo 
e, em circunstânclas determi­
nadas, ele deve agir contra o 
Poder Executivo, lndependente­
mente, de ser contra, mas deve 
agir com autonomla completa, 
mesmo que o Presidente da Re­
pública, de forma preclpitada, 
aventurelra como sempre, anun­
cie que, se o Congresso Nacio­
nal aprovar determlnada lel, 
Sua Excelência a vetará. 

A opinião do PC do B é que o 
Congresso deve votar essa lei 
a curto prazo, a curtísslmo 
prazo E é nossa opinlão, fl­
nalmente, Sr. Presidente, que 
V. Ex A deve uma explicação à 
Casa, que V. EXA não pôs em 
votação a Lel Salarial porque 
o Presidente da República dlS­
se que iria vetá-la, e se cha­
mou essa lei, nesse contexto, 
de esbulho 

Essa denúncia foi feita, a­
qUl, pelo Deputado Fernando 
Lyra e, lnfelizmente, em nossa 
oplnião, V. Ex A não deu a esta 
grave questão uma resposta 
peremptória. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece a V. 
Ex A que a resposta foi dada 
pelo nobre Senador Márlo Co­
vas, quando crltlcou o Presi­
dente do Senado por haver 
transformado em ordlnária uma 
sessão extraordlnárla, exata­
mente para possibilitar a vo­
tação da Lei Salarial. Apenas 
não houve quorum e o Presiden­
te não tem o poder de multl­
p1icar o número de Senadores. 
Compareceram 27, e o Presiden­
te precisava de 38 Srs. 
Senadores. 

A resposta aí está: não há de 
ser a intervenção de um ou de 
outro Deputado que irá destru­
lr esse fato. O Presidente foi 
criticado exatamente por aten­
der a um apelo dos Partldos, 
que hOJe o criticam, inclusive 
o de V. EXA, que estava na 
sessão interessado na votação. 
Para atender ao Partldo de V. 
Ex A e aos outros Partldos que 
estão com V. EXA, a Presldên­
Cla fez mais do que qualquer 
dos Deputados que, durante me­
ses, estudaram esse projeto e 
o mandaram, na véspera, para o 
Senado, 24 horas antes, sem 
poder ser emendado! O Senado 
passava a ser uma câmara 
homologatória? Só a câmara é 
que leglsla? O Senado não pode 
emendar? Temos de aceltar o 
projeto tal como a Câmara 
pensa? Nem tivemos tempo para 
lê-lo! Mas o Presidente, Sr. 
Deputado, mais do que V. Ex A 

malS do que qualquer Deputado, 
fe isto. feriu o Reglmento do 
Se lado, consclentemente, para 
posSlbilitar a votação da me­
dida ainda em tempo. 

Com esta explicação, V. Ex A 
tem a resposta para a pergunta 
que acaba de formular. 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. 
Presidente, pela, ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concederei a palavra 
a V. Ex A aSSlm que os Srs. Lí­
deres termlnem seus pronuncia­
mentos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Fernando Santana. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Como Líder, pronuncia o 
segulnte discurso. Sem revlsão 
do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas. nenhum 
dissabor deve causar ao Con­
gresso o fato de o Supremo 
Tribunal Federal ter decidido 
uma questão em que estava, de 
um lado. uma decisão da Presl­
dêncla. e, de outro, um recur­
so elaborado por inlciativa de 
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cinco Partidos políticos. Isto 
significa que os Poderes da 
República estão funcionando. O 
dissabor seria, para todos 
nós, se o Supremo não levasse 
em consideração o nosso recur­
so tão bem fundamentado e tão 
preso aos termos da Constitui­
ção. 

Isto felto, nada malS temos a 
chorar nem a gritar. A decisão 
foi tomada, o Congresso vai 
continuar seus trabalhos. Va­
mos, então, executar as tare­
fas que nos faltam e aprovei­
tar o tempo que nos resta para 
a chamada campanha eleitoral 
de outubro. 

Votemos não só o chamado Pro­
jeto de Lei de Dlretrizes 
Orçamentárias, votemos também 
a Lel Salarlal; votemos todas 
essas questões que estavam 
pendentes e que poderão ser 
rapidamente decldldas por to­
dos nós. 

No entanto, não acreditamos 
que nesta sessão de hoje, Sr. 
Presidente, com um quorum que 
até agora só registra a pre­
sença de 127 Srs. Deputados -
e nao sabemos quantos Srs. Se­
nadores estão na Casa -, esta 
sessão possa continuar de ma­
neira eficiente e prática. Não 
estamos de nenhum modo ofendi­
dos com tudo o que se passou 
nesta Casa, não temos que nos 
queixar de COlsa alguma; temos 
apenas que nos dar por satis­
feltos porque, em verdade, os 
Poderes da República estão 
funcionando. Toda vez que um 
Poder comete um erro, há outro 
que pode a ele recorrer e, ge­
ralmente, recorremos ao Tribu­
nal Superior. Esse Tribunal 
deu uma decisão correta, que 
não é causa nem de tristeza 
nem de alegrla; apenas recebe­
mos como um fato concreto. que 
a Constituição foi interpreta­
da e respeitada e a decisão do 
Supremo Tribunal Federal será 
cumprlda e vamos votar as 1elS 
que ainda não havíamos votado. 

Era só o que tinha a dizer, 
Sr. Presidente. (MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra a nobre 
Congresista Sandra Cavalcan­
ti. 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI (PFL 
- RJ. Como líder, pronuncia o 
segulnte discurso. Sem revisão 
da oradora.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, antes de 
mais nada, gostaria de regis­
trar, na tarde de hoje, nossa 
total e irrestrita solidarie­
dade a V. ExA diante de quais­
quer ataques de natureza pes­
soal que vem recebendo ou ain­
da venha a receber por parte 
daqueles que não sabem dlstin­
gUlr e separar as COlsas da 
polítlca das COlsas de inte­
resses pessoais. 
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Sr. PresIdente, V. Ex 2 é um 
nome nacional conhecIdo da 
fronteIra norte à fronteIra 
sul, com a dImensão do nos~o 
País; V. Ex 2 tem Cinqüenta 
anos de vida pÚblIca ilibadaf 
é um homem de mãos limpas, não 
enriqueceu na vIda pública. 
não é proprIetárIo. não é 
empresárIo; V. ExA é um defen­
sor dos interesses da socIeda­
de brasileira. que advoga por­
que tem uma profissão. quando 
não exerce um mandato, e o faz 
por espírito público. sempre 
que o povo lhe confere 
mandato. V. Ex 2 é um modelo 
que esta Casa devérla usar 
sempre como exemplo para as 
gerações que estão aquI e as 
que pretendem vir. um modelô 
de como se profeSsa a vida pú~ 
blica e como ela deve ser. 

o Sr. Jarbas' PassarinhÓ 
- Permite-me V. ExA um aparte. 
nobre Deputada? 

A SRA. SANDRA CAVALCANtI' 
- Sr. Presidente, V. Ex2 está 
com uma questão de ordem para 
resolver. questão de ordem que 
nasceu de um cUIdado que teve. 
Eu estava presente i sess&o em 
que essas questões fpram 
levantadas. Em determinado mo­
mento. fIcou claro que o Con­
gresso encerraria a primeira 
fase, o primeiro período da 
Sessão LegIslativa sem ter vo­
tado o projeto de lel de dIre­
trizes orçamentár~as. 

Vamos supor, Sr. PresIdente, 
só par~ fazer um exercício de 
raClOClnlO, que Já tivéssemos 
votado o projeto de lei de di­
retrizes orçamentárias; vamos 
supor que. naquele dia, naque­
la tarde. quando as lIderanças 
buscavam o apol.ó o' ae' _ V. 'Exa. 
para convocar o Senado e colo­
car em pauta a votação da . lei 
Salarial, quando o Boverno es­
tava 1 nteressado na', co 1 ocaçã'o 
em pauta de crédItos suplemen­
tares. e quando outras maté­
rias estavam aInda pendentes e 
eram do interesse de todos; 
vamos supor que já tIvéssemos 
votado o projeto de lei de ~i~ 
retrlzes orçamentárias, o qué 
terla ocorrido, Sr. -Presiden~ 
te? Apesar de toda a boa von­
tade de'V. Ex 2 , na'hora em -que 
termInasse o período, só pode­
ríamos CUIdar de outras maté­
rIas se V. Ex A conVocasse ex­
traordInarIamente o Congresso, 
se o PresIdente da Câmara con­
vocasse extraordInariamente a 
Câmara e se V. Ex A convocasse 
estraordinarlamente o Senad~. 

Portanto, a ConstituIção dá t 
leI de dIretrizes orçamentá­
r1as uma posição de tal relevo 
que só ela. e nenhuma outra 
neste PlenárIO, só ela tem o 
poder de prorrogar o período. 
porque, se já tIvesse SIdo vo~ 
tada, ficarIam pendentes ve­
tos, leI Salarial, leIS 
ordInárias, leis complementa~ 

, " 
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res, aguardando o rei ní CIO doS pessoa 1 , ~que não 1 he 
trabalhoi no' dia 1A de ser feitos. 
agosto. ' 

deveriam 

o Sr. Jarbas 
- Permite-me V. 
aparte? 

Passarinho 
Ex.il um 

A SRA .. ' SANDRA CAVALCANTI 
- Com muito prazer, nobre Se­
nador Jarbas Passarinho. 

o Sr. Jarbas Passarinho - Pe­
di aparte "a V.'Ex A ' no iníCIO 
do seu bé,19 d i'sc'urso. mas, i'n­
f~lizmente; não- fUI ouvIdo. 
Associo-me a V. ExA'no momento 
e~ que fa~~~sta justa repara­
çao ao Presidente Nelson Car­
neIro, aos ataques de ordem 
~essoal que recebeu. Eu teria 
um testemunho ,a dar, porque me 
i'nsurgi c'ontra a decisão do 
Senador Nelson CarneIro, quan­
do tran'sformó'u em ordinária a 
sessão. de sábado' no Senado 
Federal. , , . [:: 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI -.É 
verdade. 

O Sr.' Jar~as" 'Passarinho 
- Aquela' sessao não poderIa 
ser ordtnária, po~~ue as'ses­
sões ordInárias estão no Regl­
rrlento da Casa como sendo rea'-
11zadas "entre segunda e 
qUlnta-fetra, _ a partir das 14 
horas e ~O minutos, e nas 
sextas-fe1ras, a,partir das 9 
hb'ras . da"-manhã .' ~ De" modo que, 
qua 1 quer "'sessão fora dess'es 
oorárlos e-desses dias se~la 
ext raord"1 nát i a.' No en,tanto. 
veJo que o objetivo do nobre 
Pres i dente 'Ne 1 sein , Cé!,rne i r:o 
foi. reconhecendo h'aver trans­
gredido o Re~imento, fàcilitàr 
a votação ~a matérIa corres­
pondente à Lei "Salarial. 'vota­
dá nos ultimos momentos na Câ­
mara dos Ó'eputados. Nós no Se­
I")ado, nos ress'entÍ,mos di sso~ 
porque a Cãmara leva. às.vé­
zes, mUlto tempo, e,Jdeviejámen­
te reva. 'para 'ana 1 i sar as, m'a-' 
térias' em ,proful")o'idade.' e. 
quando nos envia, temos um dIa 
para de'c i d i r , como aconteceu 
nQ Plano de Custel~ de Benefí­
cio da PreVIdência. no chamadO 
CódIgo, depois. le'- do Consu­
mIdor, e assim por diante. 'A 
posição do Senador Nelson Car­
ne i ro. nes'se pó'nto. me parece 
ser absolutamente inatingível~ 
em relação a qu'erer' cOloc'á-lo 
como inImIgo dos trabalhado­
res; ao contrárIO,' S'. Ex A vio­
lou o Regi mento do S'enado para 
p'Oder facilltêr'~ vqtação da 
lei. S. Ex.il nao e culpa do que 
nâo tenha havido quorum Rara 
de'c i são no Senado da Repúb T i ca 
já no dia 2 de 'julhO, quando 
muitos Senadores Já se haVIam 
ausentado de Brasília para ir 
às suas bases. De maneira que 
eu pediria a V. Exa me desse a 
honra' dfi! i ncorporar ao seu 
dlscurso'o testemunho que dou 
e a mihha solidari~dade ta~bém 
~ pessoa do ~~esidente. em re­
l,ação ~os' a taques, de na turez"a 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI 
- Incorporo, com muito gosto, 
O aparte de V. Ex.il, que só en­
riquece a minha fala. Voltando 
à questão 'de ordem. que é a 
razão fundamental de estarmos 
aqui. Todos já convenCIdos de 
que estávamos em recesso. fo­
mos surpreendidos por dois 
acontecimentos: o primeiro. 
levantado de forma mUIto opor­
tuna. em sessão a que estive 
presente, pelo Senador Mário 
Covas, que chamava a atenção 
para o fato de que o § iA do 
art. 57 não deixarIa nenhuma 
dúvIda quanto à data exata do 
término do Primeiro Período da 
Sessão, uma vez que essa data 
teria que caIr no primeiro dIa 
útil depois do dia 30. Como o 
dia 30 calU num sábado. eVI­
dentemente que o últImo dia 
útil do Prlmelro Período terIa 
sido a segunda-feira. 

Importante. Sr. Presidente. é 
tornar a chamar a atenção para 
este detalhe da nossa ConstI­
tuição, que só entra nesta ma­
térIa no momento em que se re­
fere ao Congresso. Por quê? 
Porque o Congresso é o encar­
regado de votar a LDO. 

Então. quando a ConstItUIção 
estabeleCe o período de traba­
lho do Congresso - lembrando 
que a função, princIpal do Con­
gresso é todos os anos v'otar 
um Orçamento -. a ConstitUIção 
dá um tratamento da maior re­
levância para o dIálogo preli­
mInar que se estabelece entre 
os Poderes Executivo e legIS­
lativo em torno do Orçamento. 
Qual é.esse dIálogo prelImi­
nar? E alei de Diretrizes 
Orç,amentár i,as,' 

A lei de Diretrizes Orçamen­
tárias signif~ca uma consulta 
préVIa 'que o 'Executivo faz ao 
Poder Legislativo para. em 
cIma da' resposta, elaborar o 
Orçamento. que deve ser envia­
do para cá em data conheCIda. 

Ora. Sr. PreSIdente, nenhuma 
das outras formas - veto. leI 
complementar. leis ordInárias, 
códigos - tem força para pror­
rogar um períOdO; só a leI de 
DiretrIzes Orçamentárias tem 
este poder. Portanto, estamos 
numa espéCIe de Copa do Mundo. 
em que o períOdO do jogo ofi­
cial já acabou e, como não fi­
cou resolvldo quem ganhou ou 
quem perdeu. estamos numa 
prorrogação. prorrogação téc­
nIca. E para quê, Sr. Presi­
dente? Para votar a LDO. 

É claro que se V. Exa , em en­
tendimento com as lideranças, 
achar que pode estender por 
mais um dia. ou dOIS. o fun­
cionamento da Câmara e do Se­
nado, para que votem matérias 
que ficaram pendentes, vai es-
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barrar no próprio texto da 
Constltuição e no Regimento, 
que são mUlto claros: maté­
rias que devam constar de pau­
ta, no períOdO do recesso, só 
entram o se for convocação 
extraord~nária. E lSto nós to­
dos estamos tentando evitar. 
Ningu~m, nesta Casa. está que­
rendo que, amanhã, se diga que 
não votamos a LDO para sermos 
convocados extraordinariamente 
e, assim, podermos ganhar 
dinheiro. Porque é isso que 
vai aparecer em toda a impren­
sa, se formos convocados 
extraordinariamente. 

relevância, foram aprovados 
pela Câmara dos Deputados na 
presente Sessão Legis1atlva e 
encaminhados ao Senado, onde, 
simplesmente, não tlveram 
andamento. 

Mais ainda, Sr. Presidente: é 
mUlto comum aproarem-se proJe­
tos sobre determinada matéria 
no Senado Federal,' e, trami­
tando matéria correlata na Câ­
mara dos Deputados, a AdminlS­
tração da Câmara: a Mesa da 
câmara tomar a iniciativa de 
anexar esses projetos que têm 
matéria conexa. O 'mesmo, Sr. 
Presidente, não vem ocorrendo 

dem de 2,4 trilhões de 
cruzeiros. 

Mais alnda, Sr. Presldente. 
Mesmo que a lnf1ação se si­
tuasse no patamar de 10%. Já 
ultrapassado - e quelra Deus 
que não cheguemos ao flm do 
ano com uma inflação superior 
a 20% -, mesmo que essa lnf1a­
ção se sltue ao nível de 10%, 
repito as perdas salariais dos 
trabalhadores no períOdO 
90/91, conslderando-se a média 
dos salários, será 30% infe­
rior à méd1a salarial verifi­
cada no período 89/90. 

Sr. Presldente, não há nem no Senado. Estou àqUl com a 
dúvida: estamos aqui para vo-, relação de 204 projetos, já 
tar o projeto de lei de dire- identlficados, que passarei as 
trizes orçamentárlas a LDO. mãos de V. ExA"com o únlco 
votado, o § 2 Q do art. 57 fun- objetlvo de que no. próximo se­
ciona, é só ler: mestre, V. ExA e o Presidente 

Sr. Presidente, esta é uma 
situação excepcionalíssima, 
porque este é o mal0r arrocho 
salarial Já lmposto aos traba­
lhadores deste País. Se é uma 
sltuação excepcional, cabe uma 
soluça0 excepcional. 

"A sessão legist1ativa 
não será interrompida sem 
a aprovação do projeto de 
lei de diretrlzes orçamen­
tárlas." 

Lldo de outra forma na hora 
em que for o projeto de lei de 
dlretrizes orçamentárias, ln­
terrompe-se um períOdO legis­
lativo que estava prorrogado 
só por esta razão. 

É esta, Sr. Presidente, a in­
terpretação do nosso Partldo, 
o PFL. Estamos aqui para votar 
o projeto de lei de dlretrizes 
orçamentárias, e V. ExA terá, 
da nossa parte, todo o apoio 
para se chegar a este objeti-
vo. . 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Con~resslsta José costa i que falara pelo PSDB. S. Ex 

. tem dez minutos para ocupar a 
tribuna. . 

O SR. ~OSÉ COSTA (PSDB - AL. 
Como Líder, pronuncia o se­
gUinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presldente, 
Srs. Congressistas: em verda­
de, não ocuparei todo o tempo 
reglmen~al que me é facultado. 

Vi e ouvi V. Ex~, na televi­
são, debitando ao Presidente 
da Câmara parte do insucesso 
do Congresso no seu esforço, 
na tentatlva de 'se votar o 
projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias. 

Ocorreu-me, então, Sr. Pres~­
dente, a ldéia de fazer um le­
vantamento da matéria 1egisla­
tlva que haVla sido aprovada 
na Câmara dos Deputados e fora 
remetlda ao Senado Federal, e 
procurei ver qual tinha sido o 
tratamento que essa matérla 
tlnha recebido naquela Casa do 
Congresso. 

Verlflco, Sr. Presidente, que 
nada menos do que 204 proje­
tos, alguns de extraordinária 

da Câmara dos Deputados, jun­
tos, procurem racionalizar o 
trabalho 1egls1ativo, a fim de 
que essas matérias importantes 
sejam votadas, e a fim, tam­
bém, de possibi11tar o espaço 
de tempo necessário aos Srs. 
Congressistas que estão em 
campanha pela reeleição. 

Dentre os projetos que foram 
aprovados na Câmara dos Depu­
tados, e que não estão ou não 
tiveram tramitação no Senado, 
enumero os segulntes: Projeto 
de 1el salarlal; Código de 
Propriedade Industrial; lei de 
organlzação Judiciárla mili­
tar; lel que redefine crimes 
de responsabllidade: projeto 
de 1el alterando o Estatuto ~a 
Terra - aliás, um projeto de 
1979, de autoria do eminente 
Deputado Ulysses Guimarães; 
lei que altera a 1egislaçâo 
sobre o Registro do Comércio: 
lei que deflne crimes hedion­
dos e flxa as respectivas pe­
nas; projeto de le1 que dispõe 
sobre a compensação dos munl­
cípios detentores de potenci­
ais de energia hidráulica ex­
plorada por concesslonárlas 
sedladas em Estados dlversos; 
lei que cria lncentlvos à 
tele-educação; lei dispondo 
sobre o Rito Processual do 
Mandato de Injunção. 

Passarei às mãos de V. EXA, 
em seguida, a relação desses 
projetos que acabo de referir. 

Há malS ainda, Sr. Preslden­
te. Quero reportar-me ao pro­
Jeto de lei que define uma Po­
lítica Salarla1 e, por conse­
gUlnte, anula as disposições 
sobre a matéria contldas na 
Medlda Provlsória n Q 193. 

AqUl flca a proposta, Sr. 
Presidente, ao final das ml­
nhas conslderações: que V. 
Ex~, em entendimento com o 
Presldente da Câmara, convo­
que, ainda que extraordinarla­
mente, o Congresso, para que 
esta matéria, a lei que define 
uma nova Po1ítlca Sa1arla1 
para o País, seja aprovada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDE~tE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa agradece da V 
EXA, e gostarla que V. Ex~ fl­
zesse também um levantamento 
ao contrário: os projetos en­
viados pelo Senado e que estão 
dependendo do voto da Câmara. 

O Sr. ~osé Costa - Já está 
sendo fel to, Sr. Presidente. O 
meu objetivo é racl0na1izar o 
trabalho das duas Casas . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex~ pOderia pres­
tar um grande serviço se fi­
xasse um llmite para que a Câ­
mara dos Deputados enVlasse os 
projetos ao Senado Federal. 
Recebemos, nos últimos dias, 
seis ou oito projetos da malor 
re1evâncla, e todos sem poder 
serem emendados. De modo que, 
dessa forma, é muito difícil. 

Concedo a palavra ao últlmo 
orador inscrito do períOdo de 
Comunicações de Liderança, o 
nobre Congress'i sta Gumerc 1 ndo 
Milhomem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Como Líder pronuncla o 
seguinte discurso. Sem revlsão 
do orador.) - Sr. Presidente, 

Algumas simulações de econo- Srãs e Srs. Congresslstas, dl­
mistas do próprio Governo mos- ferentemente do discurso de 
tram que. a prevalecerem os muitos dos oradores que me an­
crltérios fixados na Medida tecederam, qu~ro :ressa1tar 
Provisória n Q 193, haverá uma algo de pOSitlVO que ~conteceu 
transferência de renda, no pe- neste processo todo que esta­
ríodo de doze meses dos traba-' mos vivendo. Não que eu não 
1hadores para as empresas e tenha críticas. Já as manifes­
para o próprio Governo, da or- tel anteriormente, já muitos 
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Parlamentares manifestaram 
críticas, com muitas das quals 
concordo, embora não com 
todas. 

Ressaltaria um fato positivo 
nesse eplsódio que marcou, 
pela tensão, não apenas o Con­
gresso Naclonal como, eVlden­
temente, o País pela sltuação 
em que nos encontrávamos: um 
recurso ao Supremo Tribunal 
Federal contra uma declsão do 
Presidente do Congresso Nacio­
nal: declsão tomada pelo Su­
premo Trlbunal Federal, que 
maIs uma vez tem-se portado 
embora também tenha eu lnúme­
ras crítlcas à estrutura 
iudlcláría do País ~ de manei­
~a a garantlr, ~e forma sobe­
rana, a lnde~endêncla entre os 
Poderes e a garantir, também, 
a vi!1jência daeprópria Constl­
tUlção. 

O pronto acatamento do Presi­
dente do Congresso Nacl0nal, 
como era da sua obrl~ação, e­
VIdentemente, à decisao do Su­
premo Trlbunal Federal, cons­
tiLUl um fato POSltlVO. EVl­
dencla que estamos, realmente, 
num processo flrme de constru­
ção de uma democracla no nosso 
País. E este fato precisa ser 
-~saltado, é um fato posltivo 

'udo lSSO de ruim que acon­
JU neste período de quase 
rrBmento, de retorno às 
'dades parlamentares, ln-

e .1ve pela ação entre ou­
lue o Partldo dos Traba-
s, através do seu Lí­

cer, 'qui na Câmara dos Depu­
~ados. encaminhou ao Supremo 
Trlbun31 Federal. No entanto, 
Sr. PreSldente, não podemos 
.erglversar. E de conhecimento 
pUblic~, e aqul apenas reitero 
o que já Falel anteriormente 
~s(a mesma tribuna. que o 

o objeclvo, com toda essa 
~r ... , é r; votação da Lel 

rlal. E isso que queremos. 
: çamos essa dlsputa toda 

, lvés de uma questão de or­
u, , formulada por um membro 

nossa bancada, o prezado 
'. ,mpanhel ro José Genoíno, so­
I cItando um posiclonamento da 
·.sa, de como seria adotado o 
r~ocedlmento para garantir, já 
l e não haVla tempo suflClen-

"' tudo indlcava. para vota­
ç~o do projeto de lei de dlre­
t izes orçamentárias, que se 
~arant1sse, conforme a nossa 
lnterpretação. conforme soli­
cItamos i Mesa. e conforme f 01 
depols reiterada pelo Supremo 
Tribunal Federal. a continul­
dade da Sessão Legislativa. O 
que entendemos por 1SS0~ En­
tendemos contlnuldade da Ses­
são Leglslativa com a pauta, 
com a matéria que estava sendo 
apreciada na Sessão 
Leg1slativa. 

Admitimos, naquela o~aslã?, 
transiglr com relação a eXl­
gência que fazíamos da votação 
da Medida Provisó~ia n~ 193. 
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que achamos editada de forma 
absurda, anunciada, anterlor­
mente, que seria editada ape-' 
nas na antevéspera do recesso, 
para que não houvesse tempo 
suflciente para a sua aprecia­
ção; p01S nós, lnclusive, che­
gamos a translgir da nossa 
pre.ensão de não lrmos para o 
recesso sem votar a 193, desde 
que, como nos foi sugerido por 
Llderanças desta Casa, a maté­
rla Lei Salarlal, que havia 
sldo votada na Câmara, fosse 
também votada no Senado. Não é 
a lei que pretendemos, nós, da 
Bancada do Partldo dos Traba­
lhadores; é uma lei alnda mui­
to aquém das necessidades da 
classe trabalhadora, para su­
prlr as perdas que vem sofren­
do mês a mês, antes e após a 
edlção do famoso Plano Collor. 
Não é. portanto, a lei que 
queríamos ver aprovada; a lei 
que queríamos que tlvesse tra­
mitação urgente e de forma ur­
gentlsslma, no Congresso Na­
clonal. é aquela que Já foi 
aprovada na Comissão de Traba­
lho, de Admlnlstração e Servi­
ço Soclal da câmara dos 
Deputados. No entanto, concor­
damos com a votação no Senado 
daquela lel. 

Agora, com a declsão do Su­
premo Tribunal Federal, Sr. 
Presldente, quero chamar a a­
tenção para o fato de que, por 
algumas lnterpretações que Já 
foram manlfestadas hOJe aqul, 
entendo que pOdemos estar cor­
rendo o rlSCO de uma nova 
violência. Por quê? Porque a 
decisão do Supremo Tribunal 
F~deral é de tornar sem efeito 
o envio da Lel de Diretrlzes 
Orçamentárlas antes de sua a­
preclação pelo Congresso. E o 
]U1Z foi muito claro. Ele não 
estabele~e um limite da sua 
declsão, não está convocando o 
Congresso Quem convoca o Con­
gresso é o seu Presidente. 

Então, não nos podemos estri­
bar nessa lnterpretação torna­
da um fato, nessa decisão do 
Supremo Trlbunal Federal, de 
que está sustado o enVlO da 
LDO sem apreciação, para 
transformar 1SS0 em uma inter­
pretação de que o Supremo Tri­
bunal Federal decidiu que te­
mos que votar exclusivamente o 
projeto de lei de dlretrizes 
orçamentárlas. 

O que o Supremo Trlbunal Fe­
deral decldlu é que temos que 
cumprlr a Constitu1Ção, ou se­
Ja, não podemos suspender os 
trabalhos enquanto não for vo­
tado o referido projeto. Mas, 
para que se vote esse projeto, 
há uma pauta a ser cumprlda 
anteriormente: há os vetos 
presldenciais que, não por a­
caso, foram destacados pela 
Bancada do Partldo dos 
Trabalhadores. Foram destaca­
dos exatamente para que, em 
uma atltude tátlca, se pudesse 

favorecer a votação da Lei 
Salarial. 

O objetlvo da nossa ação não 
é slmplesmente colocar em vo­
tação esse projeto. Nós Já de­
claramos aqui, muitas vezes, 
que queremos votá-lO, mas com 
o que nã' podemos concordar é 
que não seja votado antes o 
projete de lei salarial, de 
fundamental importância para a 
classe trabalhadora. 

Nosso empenho será sempre 
neste sentldo. 

Por isto, Sr. Presidente, 
para que não se dl~a que não 
estamos dispostos a concordân­
cia ou acordo, estamos propon­
do que o Congresso seja convo­
cado para a próxima terça­
feira, para que haja tempo e 
se reunam as Lideranças, se 
tentem, novamente, acordos, se 
busquem novas discussões, para 
que, na terça-feira, se vote a 
matéria da Ordem do Dla, 
inclulndo-se, eVldentemente, 
no caso da votação do Senado, 
o projeto de lel salar1al. 
Caso este não seja votado no 
Senado, que se vote no Con­
gresso Naclonal a Medida Pro­
vlsória n~ 193, eVldentemente 
oferecendo-lhe um SubstltUVO. 
Não temos recelO nenhum com 
relação à Medida Provlsórla n~ 
193, porque é absolutamente 
i napl i cável . 

Os trabalhadores, nas su~~ 
lutas pelo Bras,l afora, Ja 
mostraram que essa Medlda Pro­
vlsórla não tem a menor 
eflcácia, e,não val conseguir 
lmpor-se. E um abSUrdo 
lmaginar-se que, num país que 
Já está vlvendo uma inflação 
de 200% ao ano, a Presldência 
da Repúbllca determlne apenas 
um reajuste salarlal a cada 
semestre. 

Por isso, estamos dispostos a 
votar ou um projeto de lel de 
conversão à MP n~ 193, ou que 
se vote no Senado o projeto de 
lel salarial. Se o Presidente 
da RepÚblica quiser assumlr a 
responsabilldade de, ~als uma 
vei, ser contra a claSse tra­
balhadora e vetar o projeto de 
lei salarial, p01S, que vete. 
Mas o Con~resso, a Câmara e o 
Senado terao cumprido a sua 
obrigação, e, aí S1m, podere­
mos ir para o recesso, podere­
mos lr para as nossas campa­
nhas com a cabeça ergulda e 
dlzer à classe trabalhadora 
que flzemos nesta Casa aqullo 
que é do lnteresse socla1 mai­
or para o nosso País. (MUlto 
bem! ) 

O Sr. Miro ~ Teixeira Sr. 
Presidente, V. Ex~ agora me 
concede a palavra? 

O Sr. Francisco . Carneiro 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

o SR. FRANCISCO CARNEIRO (PTR 
- DF. Pela ordem.) - Sr. Pre­
sidente, solicitaria a V. ExA 
mandasse conslgnar a mlnha 
presença. Estou che~ando de 
São Paulo, atendendo a convo­
cação, muito justa, de V. ExA 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) MUlto obrigado. A 
presença de V. ExA será 
consignada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Mlro 
Telxeira. 

o SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Para questão de ordem.) 
Sr. Presidente, eu penso que 
houve um equívoco, não da par­
te de V. EXA, mas da de alguns 
Companheiros que, de boa fé, 
discutiram a decisão do Supre­
mo, neste Plenárlo. 

Essa decisão delibera que 
"fica, ademals, desde logo, 
esclarecldo que essa declsão 
cautelar não se estende, de 
qualquer modo, à matérla rela­
tiva à forma ou ao tempo em 
que se dará o prosseguimento 
da tramitação do prOjeto de 
lei em apreço no Augusto Con­
gresso Nacl0nal, assunto este 
de sua excluslva deliberação". 

Sr. Presldente, V. Ex A marcou 
uma reunião do Congresso Na­
cional ou V. Ex A o convocou 
extraordlnarlamente? 

Presumo que V. ExA marcou uma 
reunião do Congresso Naclonal 
e, a partlr daí, considerou, 
por deliberação de V. EXA, e 
não do Supremo Tribunal Fede­
ral, que a Sessão não estava 
interrompida. 

Dlante dlSto, pergunto a V. 
EXA: pOderíamos nós votar o 
projeto de lei de D1retrizes 
Orçamentárias na Ordem do D1a, 
numa sessão ordinária do Con­
gresso Naclonal, sem que dessa 
Ordem do Dla constassem os 
vetos? 

Esta é a questão de ordem, 
Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa vai responder 
à mesma questão de ordem le­
vantada pelo nobre Deputado 
José Genoíno, pelo Senador 
Márlo Covas e, agora, por V. 
ExA . 

Primeiro. até o último dla 2, 
de acordo com a praxe de todas 
as Lideranças da Câmara dos 
Deputados, houve sessões 
extraordlnárlas da Câmara que 
não lncluíram as matérias 
constantes da Ordem do Dia. 

De acordo com esse entendi­
mento, votamos no dia 2 vários 
crédltos, sem lnclu1r na pauta 
os vetos presidenciais. Se 
fosse numa sessão ordlnária do 
Congresso, teríamos que votar, 
prlmeiro, os vetos para, de­
pois, votarmos os créditos. 
Então, isso foi pacífico, não 
houve diflculdade alguma. 

Ainda uma vez, foi vencido o 
Presidente, que aceitou o pon­
to de vista das Lideranças in­
clusive da do PDT. 

De modo que esta sessão de 
hOJe, em face da decisão, é 
uma sessão extraordlnária, 
como será extraordinária a 
sessão segu 1 nte . , 

Quanto ao outro ponto, de 
funcionar ou não o Senado - a 
Câmara é independente para fi­
xar e o seu Presldente é quem 
decide , a Mesa já convocou 
os Membros da Comissão Direto­
ra do Senado para uma reunião, 
que será imedlata a esta ses­
são, para que seja tomada uma 
declsão, não pelo Presidente, 
mas pela Comlssão Diretora do 
Senado Federal, e a declsão 
que for tomada será cumprida. 
Portanto, não é necessária, 
obrlgatoriamente, já que vou 
convocar uma sessão extraordi­
nária, a inclusão dos vetos. 
Vou incluir apenas a LDO, que 
é da competência do Congresso 
NaCl0nal. O debate sobre o 
Projeto de Lei salarlal, se 
for travado, será noutro cam­
po, será no Senado Federal. 
Não se tem, portanto, que con­
fundir as duas matérias. 

O desejo da Mesa é cumprir o 
mais depressa possível a deci­
são Judiclal, porque decisão 
Judicial - aprendl isto desde 
cedo - não se dlscute, e quan­
to mais cedo se cumpre, mais 
se prestlgia o Poder JUdiciá­
rio. 

A Mesa tem o propósito de 
convocar sessão para segunda­
feira, às 14 horas. Entretan­
to, recebeu um apelo dos no­
bres CongreSslstas Ulysses 
Guimarães, Ronan Tito, Marco 
Maclel, EUclides Scalco e A­
dhemar de Barros Filho, para 
que, em vez de segunda-feira, 
seja realizada terça-feira, às 
14 horas. 

Se os Srs. Líderes não se o­
puserem a esta flxação e 
peço que esta seja uma decisão 
permanente -, a Presidência, 
antes de encerrar os traba­
lhos, convocará uma sessão 
extraordinária do Congresso 
Nacional para terça-feira, dia 
10 às 14 horas. 

O sr. ~osé Genoíno - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra' ao 
nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
respeitosamente recorro da de­
cisão de V. Ex A em relação à 
pauta da sessão extraordinária 
do Congresso Nacional para vo­
tar a LDO, que V. Ex A despache 
que será para se votar só a 
LDO. 

Levantei a questão de ordem 
em relação aos vetos preslden­
ciais, questão êsta também 
fundamentada pelOS Con~ressis­
tas Miro Teixeira e Marlo Co­
vas, e como V. ExA tomou esta 
decisão, recorro à Comissão de 
Constltuição e Justiça e de 
Redação da Câmara dos Deputa­
dos. 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (NelsQr Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. Recorre 
também V. EXA? 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) - Sr. Presldente so­
bre a questão de ser 
extraordinária ou ordinária a 
sessão, recorro também da de­
cisão de V. EXA, porque há uma 
contradição: se estamos com o 
períOdo legislatlvo sem inter­
rupção, se V. Ex A reconhece 
aSSlm, não há por que deixar­
mos de realizar sessões 
ordinárias, embora possa V. 
ExA argumentar que essa é uma 
deliberação da Presidência e 
V. Ex A mesmo vai discutlr o 
assunto ... 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) Quanto à sessão 
extraordinária, é assunto meu; 
o que vou submeter à Comissão 
Diretora do Senado é se ele se 
reunirá ou não em sessão 
ordlnária. 

O SR. MIRO TEIXEIRA Então, 
recorro à Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação 
da Câmara dos Deputados, guan­
to a essa parte da decisao de 
V. ExA 

Sr. Presidente, fomos infor­
mados de que o Presidente da 
Câmara dos Deputados marcará 
reunião para segunda-feira, 
pergunto a V. ExA se a Mesa 
tem conhecimento desse fato, 
para comunicação ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O Presidente da Câma­
ra disse que ia convocar uma 
sessão; agora estou sabendo 
que a convoca para segl.lnda­
feira. 
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A Sr~ Sandra Cavalcanti Sr. 
Presldence, o Presidente da 
Câmara dos Deputados, Deputado 
Paes de Andrade, numa sessão 
solene aqui, com um grande nú­
mero de discursos, encerrou o 
período legislatlvo da Câmara 
e, depols, flcaram prorroga­
dos, por causa da LDO, os tra­
balhos do Congresso Nacional. 
De maneira que a Câmara está 
em recesso e o seu Presldente 
não está aqui; se S. Ex A tiver 
de convocar a Câmara, será ex­
traordinarlamente e, aí, sim, 
fica caracterlzada tiplcamente 
uma manobra para que a Câmara 
seja convocada para um períOdo 
extraordinário no recesso, com 
o que estamos absolutamente em 
desacordo; até porque, infe­
llzmente a Câmara não votou um 
projeto de decreto legislatlvo 
que o Senado enVlara, após tê­
lo aprovado, estabelecendo 
que, quando se tratasse de 
sessão imediata nos dlas 
subseqüentes à convocação ex­
traordlnária, não absorverla, 
não obrigaria o pagamento 
de jetons, ou ajuda de custo. 
A Camara não votou isso. Se o 
Presidente da Câmara fizer uma 
convocação, até para conhecer 
dos recursos que aqui foram 
apresentados, terá de ser 
extraordlnárla; o que está 
prorrogado, por causa da LDO, 
é o Congresso ... 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. 
Presldente, eu estava com a 
palavra! 

O Sr. ~osé Genoíno - O Regi­
mento da Câmara é claro, no § 
31< do art. 21< 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. 
Presldente, eu estava com a 
palavra e quero acrescentar 
que tenho em mãos um documento 
da Presldêncla da Câmara dos 
Deputados '" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Isso é da Câmara. Não 
posso responder pela Câmara 
dos Deputados; estou respon­
dendo pelo Senado Federal. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Quero 
apenas lnformar ao Plenário o 
que dlZ este documento: 
"Sessão ordlnária dla 10 de 
Julho de 1990, terça-felra, às 
13 horas e 30 mlnutos. Aí vêm 
o Pequeno Expedlente, o Grande 
Expedlente, Oradores, Comunl­
cação de Lideranças e Ordem do 
D1a. 

Comunico, neste momento, que 
a Llderança do PDT pede o a­
pOlO de todos as Lideranças 
para que incluamos na Ordem do 
Dla, em reglme de urgêncla ur­
gentíssima, o decreto leglsla­
tivo, aprovado no Senado da 
República, que proíbe o paga­
mento de ajuda de custo, no 
caso de convocação extraordi­
nária, o que não é o caso, mas 
não estamos llvres de precisar 
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de uma convocação extraordiná­
ria durante o recesso. 

Peço, então, aos Líderes dos 
Partidos que se manifestem fa­
voravelmente à urgêncla urgen­
tísslma para a hlpótese de a 
Câmara dos Deputados Vlr a ser 
convocada extraordlnariamente, 
o que não ocorreu, conforme 
lndlca o documento que temos 
em mãos. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra V. Ex A 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presidente, 
concordo com o Deputado Miro 
Telxeira em que a Câmara deve 
votar esse assunto, mas é im­
pertinente levantar a questão 
na sessão do Congresso, que 
não tem nada com o problema. 
Se a sessão da Câmara for con­
vocada, i remos dl scut i r, 1 á, 
não aqui, neste momento. 

o SR. PR;SIDENTE (Nelson Car­
nelro) - E evidente. Muito 0-
brlgado a V. Ex ã pela sua 
colaboração. 

O Sr. ~osé Carlos Sabóia -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Com a palavra V. Ex à 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB 
- MA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, 
eu gostaria, antes de terminar 
a sessão, de registrar, em 
nome do meu Partido, a nossa 
posição pelO fato de estarmos 
exercendo a soberania do Con­
gresso Nacional por delibera: 
ção do Poder Judiciário. E 
lamentável que isso tenha a­
contecldo, e solicitaria, malS 
uma vez, a V. Ex A todo o empe­
nho da Mesa no sentido de que 
seja convocada uma sessão do 
Senado, Rara que seja aprecia­
da a política salarlal. 

O Sr. Francisco Carneiro -Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (~elson Car­
neiro) - Com a palavra V. ExA 

O SR. FRANCISCO CARNEIRO (PTR 
- DF. Pela ordem.) - Sr. Pre­
sidente, só queria fazer o re­
gistro da mlnha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Sobre a mesa, mensa­
gem que será llda pelo Sr. 1Q 

Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM NI< 107, DE 1990-CN 
(NQ 533/90, na origem) 

Excelentísslmo Senhor Presl­
dente do Congresso Nacional: 

Atendendo à solicltação de 
Vossa Excelência, contlda na 
Mensagem CN/nl< 93, de 6 de JU­
lho de 1990, na qual se repor­
ta a despacho do Senhor MlnlS­
tro Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal no Mandado de 
Segurança nQ 21.131 -8/ 160-DF , 
tenho a honra de restitulr ao 
Congresso Nacional os autógra­
fos do Projeto de Lei nQ 05, 
de 1990-CN, que "dlspõe sobre 
as diretrizes orçamentárias 
para o ano de 1991 e dá outras 
providências". 

Brasílla, 6 de Julho de 1990. 
Itamar Franco, Vice-Presl­

dente da RepÚblica, no exercí­
C10 do cargo de Presldente da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A mensagem llda val à 
pUbllcação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em curno úni­
co, do Projeto de Lel nQ 5, 
de 1990-CN, que dlspõe sobre 
as diretrlzes orçamentárlas 
para o ano de 1991 e dá ou­
tras provldências, tendo: 

PARECER, sob nQ 49, de 
1990-CN, da Comissão Mlsta 
de Orçamento, favorável ao 
Projeto, nos termos do 
Substitutivo apresentado, 
que inclui as alterações 
decorrentes do acolhimento 
total ou parclal de emendas 
apresentadas. (Mens. 64/90-
CN. ) 

O Sr. ~osé Genoíno - Sr. 
Presidente, ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Estou colocanQo a ma­
térla em discussão. E V. Ex à 

contra? 

O Sr. ~osé Genoíno - Não. Não 
somos contra a dlscussão; so­
mos a favor de se resolver a 
guestão que está pendente, que 
e a votação do projeto sobre 
as diretrizes orçamentárlas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Já decldl. 

O Sr. ~osé Genoíno - Mas, Sr. 
Presldente, há uma questão, 
que é a lnstalação da Câmara e 
do Senado. Neste sentldo, pe­
dimos verificação. 

o SR. PR~SIDENTE (Nelson Car­
neiro) - E um pedido de veri­
ficação de presença. 
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o Sr. Miro Teixeira - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra V. Ex~ 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ, Pela Ordem.) - Há oradores 
inscritos para dlscutir, Sr. 
Presldente? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não há nenhum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em discussão. (Pausa) 

Não havendo 
pal avra ... 

quem peça a 

O Sr. José Genoíno - Sr. Pre­
sldente, peço verificação de 
presença. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Ela acabou de ser 
feita, nobre Congresslsta. 

O Sr. José Serra - Peço a 
palavra para discutir, Sr. 
Presldente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Com a palavra V. 
Ex~ 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP. 
Para dlscutir~) - Sr. Presl­
dente, Srs. Congressistas ape­
nas para sublinhar um aspecto 
que, na verdade, tem estado 
esquecldo por' todos os proble­
mas que estamos vlvendo a res­
pe1to de recesso e não­
recesso! O substitutivo ao 
projeto da LDO/91 do Governo, 
elaborado pelo Senhor José R1-
cha, aprovado em sua maior 
parte pela Comissão Mista de 
Orçamento, é muito bom e val 
mUlto mais adlante do que o 
enviado pelo Governo, no sen­
tldo da austeridade, no senti­
do de uma colocação mais ade­
quada de prioridades no campo 
tributárlo. no sentido técn1-
co, 1nc.lusive. 

Eu lembraria que, no projeto 
do Governo, hav1a alguns dis­
positivos que poderlam condu­
zir a uma sltuação irracional: 
por exemplo, se houvesse uma 
tragédia em que falecessem 
controladores de vôos, nós não 
teríamos como fazer novas con­
tratações, a menos que a LDO 
fosse alterada, COlsa que não 
pode ser feita, porque uma vez 
votada, ela não pode ser alte­
rada pela lei de Orçamento, 
ela é anterior e superior à 
lei de Orçamento. 

A Comissão Mista fez um tra­
balho de aperfelçoamento do 
projeto enviado pelo Governo; 
tenho certeza, inclusive, que 
a área econômica do Governo 
reconhece esses aspectos e se, 
na verdade, não tlvéssemos 
tido a oportunidade de aprovar 
o projeto, relatado pelo Sena-

dor José Richa, estariam per­
dendo o País, o Governo e to­
dos aqueles que querem ter um 
quadro, um padrão de austeri­
dade fiscal de combate ao dé­
ficit pÚblico e de morallza­
ção. 

Eu lembraria a V. Ex~ que no 
projeto a ser aprovado, certa­
mente, pelo Congresso Naclo­
nal, se contempla uma redução 
dos gastos de consumo do Go­
verno, na ordem de 10% em va­
lores reais, e a transferêncla 
dos recursos correspondentes 
para investimento, o que é 
bastante relevante, em face da 
situação que o País Vlve, de 
degradação do seu capital so­
cial basico, devldo aos ba1-
xíssimos investlmentos que têm 
sido feitos nos últ1mos anos, 
em razão das pOlíticas de con­
tenção de gastos. 

Sr. Presidente, acred1to ser 
mUlto oportuna a aprovação do 
Projeto de Le1 de Diretr1zes 
Orçamentárias, pelo Congresso. 
V. Ex~ recorda que, lnclusive, 
eu fui o Relator desse 1tem, 
na Constltuinte. E o espír1to 
era de que, enquanto o Con­
gresso não votasse a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, não 
entraria em recesso. Mesmo 
porque o período leglslat1vo 
pode ser entendldo, latu 
sensu, até trinta e um de JU­
lho. se a Casa não entrar em 
recesso. Além desse aspecto, a 
meu ver, de respelto à constl­
tuclonalidade, há o aspecto da 
qual1dade; nós temos um proje­
to melhor elaborado na linha 
técnica, na linha da austerl­
da de e de combate ao déficit 
públlCO, que é uma das ques­
tões malS enfatlzadas em todo 
o País, e que os setores da 
sociedade, em seus diversos 
níveis, desejam. Hoje, a ques­
tão da transparêncla, do con­
trole da austeridade governa­
mental é um verdadeiro clamor 
naclonal, e o que estarla sen­
do respondido pelo Congresso, 
com a aprovação desse 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece a V. 
Ex~, nobre Congressista José 
Serra, que, atendendo à rele­
vâncla desse trabalho, ao en­
Vlar ao Senhor Presldente da 
República, em devolução, o 
projeto oriundo do Executlvo. 
se permltiu enVlar também, 
para conhecimento de Sua Exce­
lência, o notável trabalho do 
ilustre Congresslsta José Ri­
cha, senão para que Sua Exce­
lência o cumprisse, pelo menos 
tlvesse conhecimento e dele 
pUdesse tirar alQum elemento 
que jUl~asse proprio para a 
elaboraçao orçamentária. 

Vê v. Ex A como o Presidente 
da República levou em conside­
ração o trabalho do nobre Con­
gressista José Richa, que, em-
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bora não tenha sido aprovado, 
f 01 enviado ao conhecimento de 
Sua Excelência. 

O Sr. José Serra - Permite-me 
V. Ex~? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - P01S não. 

O SR. JOSÉ SERRA - É efetivo 
que V. Ex~ enviou. 

Entretanto, posso dizer que, 
por alguns aspectos do projeto 
do Governo, teríamos uma Sl­
tuação de ingovernabilidade, 
em mUltos aspectos, não pela 
intenção, mas por um problema 
de natureza técnica de avalia­
ção e de tempo - porque o Go­
verno foi obrigado a enviar a 
proposição até 15 de abrll, 
sem ter t1do suficentes condi­
ções para uma preparação mais 
apurada. Isto também aconteceu 
no ano passado. 

E, aí, se mostra a necessida­
de de particlpação do Congres­
so, onde vimos, inclusive, 
parlamentares do Governo apol­
ando aquelas mOdlficações que 
realmente conduzlam ao aper­
feiçoamento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Por lSSO mesmo que a 
mlnha decisão diz1a que, cons­
trangldamente, eu a devolvia 
ao Senho~ Presidente da 
República. Constrangldo, por­
que se delxara perder a opor­
tunidade de votá-la: esteve, 
aqui, na Ordem do Dia, em 16, 
19 e 29 de junho, e também em 
2 de Julho, o que mostra, por 
quatro vezes, que a LDO não 
foi votada. Por isso, a con­
clusão do meu despacho: 
"Constrangldamente, devolvo a 
Vossa Excelência". 

Era meu ponto de vlsta, que 
foi reformado pelo Supremo 
Tribunal Federal. 

O Sr. Ronaldo Carvalho - Peço 
a palavra, Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

o SR. RONALDO CARVALHO (PSDB 
- MG. Pela ordem.) - Sr. Pre­
sidente, peço a V. Ex~ regis­
tre a minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Fica reglstrada a 
presença de V. Ex~. , 

O SR. RONALDO CEZAR COELHO 
Sr. Presldente, peço á palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Congress i sta. , 

O SR. RONALDO 
(PSDB - RJ. Pela 

CEZAR COELHO 
ordem. Sem 
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revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente não quero atrapalhar o 
desenvolvimento da sessão, 
mas, conslderando a minha fa­
mflla e os meus amlgos, desejo 

_ prestar um esclareClmento à 
Casa. 

Tive um contratempo hoje, 
pela manhã, ao embarcar para 
Brasflia, quando o avião so­
brevoou o Rio de Janelro, pou­
sou com segurança, mas em 
emergência. Entrei noutro a­
vlão e estou aqui. Mas, no Rio 
de Janeiro, as rádios estão 
dlvulgando que tive um aClden­
te sério, "que é mandinga da 
eleição", e eu não acredito 
nisso. 

Portanto, desejo apenas pro­
var a todos os meus amlgos e à 
mlnha família que estou vivo. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O Sr. ~osé Geno;no - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Congressista. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Para questão de ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presl­
dente, com base no § 2~ do 
art. 29 do Re~imento Comum, 
SOllCltO a V. Ex o encerra­
mento da sessão, por não pre­
encher os termos regimentais o 
número de Senadores e Deputa­
dos para a sua contlnuidade. 

O Sr. Humberto Souto - Peço a 
palavra pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Conceao a palavra a 
V. Ex 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL 
MG. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, desejo saber se V. Ex Ã 

passou para o processo de vo­
tação ou se o projeto contlnua 
em dlscussão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Continua em discussão 
o proJeto. 

o SR. HUMBERTO SOUTO - Não 
havendo oradores inscritos, V. 
Ex Ã não encerrou a discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não encerrei ainda, 
porgue o nobre Congressista 
Jose Serra acabou de falar so­
bre o projeto; a Presidência 
não podla encerrar a discussão 
antes. 

o Sr. Humberto Souto - Muito 
obrlgado, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não há no Plenárlo 
número suficiente de Senado-
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res, de modo que a Mesa tocará 
as campainhas, antes de encer­
rar a sessão, que só se encer­
ra, normalmente, às 18 horas. 

Está suspensa a sessão, en­
quanto se convocam os Srs. 
Senadores. 

O Sr. ~osé 
Deputados? 

Genoino E 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Já houve uma verifl­
cação de presença dos Deputa­
dos, mas, Senadores, evidente­
mente, não há. 

Considerando que houve o mai­
or interesse na apreciação da 
LDO tanto que foi até ao Su­
premo Trlbunal Federal, 
esperava-se que ao menos a 
discussão se encerrasse hoje. 
Mas acho que o lnteresse é 
muito maior em evitar a 
discussão ... 

O Sr. Miro Teixeira - Esta­
mos querendo dlscutir a Lei 
Salarial. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - V. Ex Ã terá oportuni­
dade de dlscutir, caso o pro­
Jeto receba emendas. 

O Sr. Miro Teixeira - Vamos 
conduzir as COlsas no ritmo em 
que vlnham, sem lronias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Não há número e os 
Srs. Deputados não querem en­
cerrar a discussão. 

O Sr. Hermes Zaneti - Peço a 
palavra pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

o SR. HERMES ZANETI (PSDB 
RS. Pela ordem, sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
gostarla de um esclareclmento, 
para estar seguro de que OUVl 
V. Ex A dizer que não há nenhum 
Congressista. nenhum orador 
lnscrito para dlscutir a 
matérla. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não há. 

O Sr. ~osé Genoíno - Peço a 
palavra, para dlscutir, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - No momento em que fiz 
a afirmação, não havia nenhum 
inscrito. V. ExA val-se ins­
crever e colocar em dificulda­
de o Presidente. A palavra do 
Presidente é aquela do momento 
em que a proferiu. V. Ex~, a­
gora diz que estava inscrito. 

Isso não é um jogo sério. 

O SR. HERMES ZANETI ~ Sr. 
Presidente, no momento em que 
V. Ex á fez a afirmação, não 
haVla nlnguém lnscrito. Só que 
V. Ex~ suspendeu a sessão ten­
do em vista que não haVla nú­
mero de Senadores em Plenário, 
ou seja, está aberta a POSS1-
bilidade, agora, de haver ins­
crição, para, havendo.quo­
rum, discutir-se a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Haven~o quorum, po­
der-se-á discut1r a matérla, 
mas não como guer o nobre Con­
gressista Jose Genoíno, pôr em 
dúvida a palavra do Presiden­
te, P01S, no momento em que a 
Presidência afirmou que não 
havia nenhum Congresslsta ins­
crlto, era verdade. Agora, o 
nobre Deputado José Genoíno se 
inscreve e acha que estava 
inscrito antes. Esse Jogo é 
que não está de acordo com a 
dignidade do Congresso. 

O SR. HERMES ZANETI Sr. 
Presldente, não quero dialogar 
com V. EX Ã ; apenas que fique 
consignado o seguInte: a minha 
lntervenção, ao mlcrofone, foi 
para dar possibllidade aos 
Srs. Congresslstas de se ins­
creverem, tendo em vista que 
V. Exa havia aflrmado que, na­
quele momento, nlo hav18 n1n­
guém inscrito. 

O SR. PRESIDEN~rE (Nelson Car­
neiro) - Não haVla número, mas 
agora V. ExÃ pode inscrever­
se; porém, no momento em que 
fiz a afIrmação, não haVla 
ninguém lnscrito. 

O SR. HERMES ZANi::1I ~ MU i to 
obrlgado a V. E~~ 

O Sr. ~orge Hage - Sr PresI­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Agora vou fazer a 
verlficação. Estou tocando as 
campainhas. 

São acionadas as 
campa i nhas) . 

O Sr'. Jorge 
dente, estou 
lavra pela 
expllcação. 

Hage ~ Sr. Presl­
solicitando a pa­

ordem para uma 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. JORGE HAGE (PDT - BA. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presldente, es­
tou solicltando a palavra para 
uma explicação pessoal que 
para mim é lmportante. 

'" Vim do meu Estado ewpl IClta-
mente para particlpar das ba­
talhas parlamentares que aquI 
serão travadas; batalhas, evi­
dentemente, no bom sentido 
parlamentar, visando provocar 
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a discussão, que nos parece 
constitucional, da Lei Sala. i­
al. Não me inscrev1 para d1S­
cutir o projeto de 1e1 de di­
retrizes orçamentárias; não 
por desinteresse, e Slm porque 
não tenho questionamentos mais 
sérios a fazer sobre ela. Vim 
aqu1 com um objetivo absoluta­
mente claro e explícito: como 
V. Ex A acabou de dizer, com 
certo tom de ironia, do desin­
teresse dos parlamentares pela 
sessão, é preciso f1car claro 
que pode não haver interesse 
em discutir a LDO em si, mas 
há o interesse na sessão; es­
tamos aqui para, dentro das 
possibil1dades reg1mentais e 
constituciona1s, provocar a 
discussão da Lei Salar1al e, 
para isso, ficaremos aqui. 
Muito obrigado! • 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Le1 Salarlal, V .. 
Ex A não a votará mais, a não 
ser que o Senado a emende, 
porque já foi aprovada na 
Câmara. 

o SR. JORGE HAGE - Claro: 
d1scutir no Senado e, se hou­
ver emendas, votar na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex A vai acompanhar 
a discussão no Senado. 

O SR. JORGE HAGE - Certo. E, 
se houver emendas, votar na 
Câmara. 

o SR. PRçSIDENTE (Nelson Car­
neiro) - E notór1o que não há 
três Senadores em plenário. 
(Pausa. ) 
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A Mesa vai encerrar a presen­
te sessão, convocando uma 
extraordinária, a real1zal se 
no d1a 10 de Julho, terça­
feira, às 14 horas, atendendo 
aos nobres líderes que pediram 
a transferência da sessão de 
segunda par. terça-feira. VoU 
renovar os nomes de S. ExAs: 
Deputado Ulysses GUlmarães, 
Senador Ronan Tito, Senador 
Marco Maclel, Deputado Eucli­
des Scalco, Deputado Adhemar 
de Barros Filho e, no seu úl­
timo discurso, o Deputado Gu­
merclndo Milhomem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
17 horas e 20 minutos.) 
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